
Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300120902 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA

007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES1219

CONTAGEM

22 ABRIL 2024

Nº FCN/REMP

MGN2450728594

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/255.499-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN2450728594

Data

22/04/2024

313.194.358-07 RAFAEL MOISES FRANCO PEREIRA DA COSTA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 11666312 em 29/04/2024 da Empresa BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA, Nire 31300120902 e protocolo
242554997 - 25/04/2024. Autenticação: 62774B27B3DEE984E9EB57140AF61622A3B3DE2. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/255.499-7 e o código de segurança VE5x Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 29/04/2024 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 2/11



 

BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. 
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87 

NIRE 31.3.0012090-2 
 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2024 

 
1. Data, Hora e Local: No dia 05 de abril de 2024, às 11:00 horas, na sede da Biohosp 
Produtos Hospitalares S.A. (“Companhia”), na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na 
Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro Cinco, CEP 32.010-010. 

 
2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas, nos termos 
do § 4º, artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a 
única acionista da Companhia, Elfa Medicamentos S.A. (“Elfa” ou “Acionista”), representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença 
de Acionistas. 
 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Priscilla Seki Minotogawa e secretariados 
pelo Sr. Leonardo Flores Pelloso.  

 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a ciência da renúncia de membro da Diretoria da 
Companhia, o Sr. Clayton de Souza Malheiros; (ii) eleição de novo Diretor; e (iii) ratificação do 
quadro de Diretores da Companhia. 
 
5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu que a ata da 
presente assembleia seria lavrada em forma sumária, contendo apenas a transcrição das 
deliberações tomadas, conforme faculdade conferida pelo Art. 130, § 1º e § 2º da Lei das S.A. 
Decidiu, então, a Acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 
 
(i) Tomar ciência da renúncia apresentada pelo Sr. Clayton de Souza Malheiros, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 09.622.052-0 (IFP/RJ), inscrito no CPF/MF sob o nº 038.814.377-03, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Jr., nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, ao cargo de Diretor 
Financeiro da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada e arquivada na sede da 
Companhia.  
 
(ii) Dando sequência, a acionista aprovou a eleição do Sr. Rafael Moisés Franco Pereira da 
Costa, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, administrador, portador da 
cédula de identidade RG nº 20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.194.358-07, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
mesma Cidade e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 
32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para o cargo de novo Diretor Financeiro, com mandato unificado com 
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os demais diretores eleitos em 05 de outubro de 2022, ou seja, até 05 de outubro de 2024, sendo 
permitida a reeleição, conforme Termo de Posse e Desimpedimento presente no anexo I.  

 
(iii) Em Virtude das deliberações acima, resolve a Acionista ratificar o quadro de diretores da 
companhia, todos com mandato até 05 de outubro de 2024, conforme indicação abaixo:  

 
a) José Roberto Correa Teixeira Ferraz, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13.899.846, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 091.400.828-57, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na mesma Cidade e Estado, na Av. Cidade Jardim, 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP  
01453-000, no cargo de Diretor Presidente; 
 
b) Rafael Moisés Franco Pereira da Costa, brasileiro, casado sob o regime da 
separação total de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 
20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.194.358-07, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade 
e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, 
Itaim Bibi, CEP 04542-000, no cargo de Diretor Financeiro; 
 
c) Priscilla Seki Minotogawa, brasileira, solteira, administradora, portadora da 
cédula de identidade RG nº 22.651.688 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 247.704.658-
66, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório 
na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, 
CEP 04542- 000, para o cargo de Diretora de Planejamento Estratégico; 

 
d) Sérgio Ricardo Leite Pereira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 829.083 
SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o nº 475.110.284-20, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 
nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, no cargo de Diretor Sem 
Designação Específica; 

 
e)  Frederico Lopes Dias, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº M-6.347.389 SSP/MG, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 970.278.636-34, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 
3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542- 000, no cargo de Diretor Sem 
Designação Específica; e 

 
f)  Leonardo Flores Pelloso, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 24609662 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 255.340.188-44, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
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de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 3º andar, 
conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542- 000, no cargo de Diretor Sem Designação 
Específica. 

 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso 
da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, 
foi por todos os presentes assinada.  

 
Contagem/MG, 05 de abril de 2024. 

 
Mesa:  
 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Presidente 

___________________________ 
Leonardo Flores Pelloso 

Secretário 
 

 
Acionista Presente:  
 

Elfa Medicamentos S.A. 
 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Diretora 

___________________________ 
Leonardo Flores Pelloso 

Diretor 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/255.499-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN2450728594

Data

22/04/2024

255.340.188-44 LEONARDO FLORES PELLOSO

247.704.658-66 PRISCILLA SEKI MINOTOGAWA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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Anexo I à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Biohosp Produtos Hospitalares S.A., realizada 

em 05 de abril de 2024. 
 

BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. 
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87  

NIRE 31.3.0012090-2 
 
  

TERMO DE POSSE E DESIMPEDIMENTO   
  

Para os efeitos do art. 149 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada ("Lei das S.A."), o Sr. Rafael Moisés 
Franco Pereira da Costa, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, 
administrador, portador da cédula de identidade RG nº 20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 313.194.358-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na mesma Cidade e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 
758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, neste ato toma posse do cargo de 
Diretor Financeiro da BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A., sociedade por ações, com sede 
na Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro Cinco, CEP 32.010-010, na Cidade de 
Contagem, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.269.125/0001-87, com seu 
estatuto social arquivado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o NIRE 
31.3.0012090-2 (“Companhia”), para o qual foi eleito nos termos da Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada nesta data, com mandato unificado com os demais Diretores da 
Companhia eleitos em 05 de outubro de 2022, ou seja, até 05 de outubro de 2024, sendo permitida 
a reeleição.  
 
O Diretor ora empossado declara expressamente, para todos os fins e efeitos legais, que não está 
impedido de exercer a administração da Companhia por lei especial ou condenada por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a 
fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, estando ciente do disposto no art. 147 da Lei das S.A. 
 
Ainda, para os fins do art. 149, § 2°, da Lei das S.A., o Diretor ora empossado declara que receberá 
eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua 
gestão no seu endereço indicado em sua qualificação, sendo que eventual alteração será 
comunicada por escrito à Companhia. Por fim, o Diretor neste ato, se compromete a observar todas 
as regras internas da Companhia, incluindo o seu estatuto social da Companhia e as disposições 
do acordo de acionistas a ela aplicável, declarando conhecimento e expressa concordância com a 
solução de disputas mediante arbitragem nos termos ali previstos.  
  

Contagem/MG, 05 de abril de 2024.  
 
  

____________________________________  
Rafael Moisés Franco Pereira da Costa 
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Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/255.499-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN2450728594

Data

22/04/2024

313.194.358-07 RAFAEL MOISES FRANCO PEREIRA DA COSTA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, JENNY LU ASSEIS, com inscrição ativa no(a) OAB/(SP) sob o nº 367963, expedida em 31/07/2015, inscrito no

CPF nº 409.583.258-47, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que o(s)

documento(s) abaixo indicado(s) é/são autênt ico(s) e condiz(em) com o(s) or ig inal(ais) .

Documento(s) apresentado(s):

1. 01 (uma) via da CNH de Rafael Moisés Franco Pereira da Costa - 1 página(s)

2. 01 (uma) via da OAB de Jenny Lu Asseis - 2 página(s)

Sao Paulo/SP , 22  de  abril  de  2024.

Nome do declarante que assina digitalmente: JENNY LU ASSEIS
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 24/255.499-7.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA, de
NIRE 3130012090-2 e protocolado sob o número 24/255.499-7 em 25/04/2024, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 11666312, em 29/04/2024. O ato foi deferido eletrônicamente pelo
examinador Zulene Figueiredo.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

313.194.358-07 RAFAEL MOISES FRANCO PEREIRA DA COSTA

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

247.704.658-66 PRISCILLA SEKI MINOTOGAWA

255.340.188-44 LEONARDO FLORES PELLOSO

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

313.194.358-07 RAFAEL MOISES FRANCO PEREIRA DA COSTA

Declaração Documento(s) Anexo(s)

Assinante(s)

CPF Nome

409.583.258-47 JENNY LU

Belo Horizonte. segunda-feira, 29 de abril de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Zulene Figueiredo, Servidor(a) Público(a), em
29/04/2024, às 09:57 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. segunda-feira, 29 de abril de 2024
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¬ BRASÍLIA. O Brasil recupe-
rou o desempenho de alfa-
betização que era observa-
do antes da pandemia de 
Covid-19. A meta, de 56% 
das crianças brasileiras no 
patamar definido pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e 
Pesquisas  Educacionais  
(Inep) para o segundo ano 
do ensino fundamental, foi 
estabelecida pelo Ministé­
rio da Educação no âmbito 
do Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada.

De acordo com o minis-
tro  da  Educação,  Camilo  
Santana, o índice de estu-
dantes  alfabetizados  em  
2021 chegou a 36%, uma 
queda de 19 pontos percen-
tuais  em relação a  2019.  
“Em 2023,  retomamos ao 
patamar anterior, subindo 
para 56%”, disse o ministro 
ao abrir a reunião com os 
governadores  no  Palácio  
do Planalto, durante a apre-
sentação de resultados do 
Compromisso  Nacional  
Criança Alfabetizada.

O  resultado,  segundo  
ele, mostra que o país avan-
çou no sentido de amenizar 
os efeitos negativos da pan-
demia para a alfabetização 
de estudantes ao fim do se-
gundo ano do ensino funda-
mental e, com isso, favore-
cer  a  recomposição  de  
aprendizagens, com ênfase 
na alfabetização de todas 
as crianças matriculadas do 

terceiro ao quinto ano afeta-
das pela pandemia.

ADESÃO. O compromisso, lan-
çado no início do ano passa-
do, teve a adesão de 100% 
dos Estados e de 99,8% dos 
municípios. “Falta ainda um 
município do Mato Grosso, 
sete municípios de São Pau-
lo e um de Santa Catarina. 
Mas o resultado mostra o de-
sejo de prefeitos e governa-
dores de construir essa políti­
ca nacional,  independente-
mente de questões partidá­
rias,  políticas  ou  ideológi­
cas”,  destacou  Santana ao  
ressaltar que cidades e unida-
des federativas são as prota-
gonistas do programa.

Segundo o ministro,  to-
dos os governadores têm si-
do “parceiros” nessa emprei-
tada de melhorar a educação 
do país, inclusive para a im-
plementação  do  programa  
Pé­de­Meia, criado para re-
compensar financeiramente 
estudantes que não abando-
nam a escola. “No último cen-
so escolar, quase 500 mil jo-
vens no Brasil em escola pú­
blica deixaram, em um ano, 
a escola. Estamos falando de 

meio milhão de jovens (...). 
A escola precisa ser atrativa, 
acolhedora; precisa ter uma 
boa infraestrutura, precisa es-
tar conectada”, acrescentou.

“O novo indicador é de 20 
pontos percentuais acima do 
desempenho apresentado pe-
lo Sistema de Avaliação da 
Educação  Básica  (Saeb)  
2021 e 1 ponto percentual 
acima da avaliação de 2019 
(55%)”, detalhou, em nota, o 
Planalto. Para 2024, a meta 
almejada pelo governo é de 
60% das crianças brasileiras 
alfabetizadas.  Esse  percen-
tual sobe para 64% em 2025 
e 67% em 2026. Nos anos se-
guintes, as metas sobem para 
71%  (em  2027);  74%  
(2028), 77% (2029), até su-
perar  os  80%,  a  partir  de  
2030. (Agência Brasil)

Ranking

¬ SALVADOR. O cenário de crise 
econômica e social causado 
pela pandemia da Covid-19 
fez o Índice de Desenvolvi-
mento  Humano  Municipal  
(IDHM) recuar em todos os 
Estados brasileiros em 2020 e 
2021 no Brasil. Os dados cons-
tam em relatório divulgado 
ontem pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud), formulado a 
partir de indicadores de edu-
cação, renda e longevidade.

O IDHM do Brasil  caiu  
2,4% no período de 2019 a 
2021,  interrompendo  uma  
tendência de alta e retornan-
do ao patamar de 2015. Nes-
se período, a expectativa de 
vida  regrediu  para  74,16  
anos,  a  frequência  escolar  
caiu para 98,84%, e a renda 
domiciliar per capita chegou 
a R$ 723,84. Até 2019,  os 
avanços haviam sido puxa-
dos pelos indicadores de edu-
cação e longevidade. Por ou-
tro  lado,  eram  registradas  
perdas na renda desde 2014.

Na avaliação do Pnud, a 
crise da Covid-19 nos anos 
de  2020 e 2021 demanda 
uma leitura cuidadosa no ca-
so brasileiro, porque ela im-
pacta os resultados de forma 
abrupta e transitória – caso 
da longevidade – e acentua 
crises estruturais – caso da 
renda.  A  expectativa  do  
Pnud é que os retrocessos se-
jam revertidos  a  partir  de  
2022, considerando a ação 
do Sistema Único de Saúde 
nos Estados. O desempenho 
da renda exige maior aten-
ção, diz o relatório, porque 
“reflete os resultados da crise 
econômica iniciada em 2015 
e agravada pela Covid-19”. 
(João  Pedro  Pitom-
bo/Folhapress)

Alfabetização. Meta do MEC, de recuperar o desempenho pré­pandemia, foi cumprida

Pandemia 
derruba 
IDHM nos 
Estados

Segundo ministro, 
100% dos Estados 
se comprometeram 
a atingir propósitos

Avanço. Até 2030, Ministério da Educação quer que 80% das crianças estejam alfabetizadas no país

JOÉDSON ALVES/AGÊNCIA BRASIL

Educação melhora no país 
e retorna a índice de 2019

Número de jovens ‘nem-nem’ 
cresce e chega a 5,4 milhões
¬ SÃO PAULO. O número de jo-
vens entre 14 e 24 anos que 
não trabalham, não estudam e 
não buscam trabalho – os cha-
mados “nem-nem” – cresceu 
no primeiro trimestre deste 
ano,  segundo levantamento 
feito pela Subsecretaria de Es-
tatísticas e Estudos do Traba-
lho, do Ministério do Trabalho 
e Emprego. Os dados foram di-
vulgados durante  o  evento 
“Empregabilidade Jovem”, pro-
movido pelo Centro de Integra-
ção Empresa-Escola (Ciee) na 
segunda-feira, em São Paulo.

Nos três primeiros meses 
do ano passado, esse contin-

gente somava 4 milhões de 
pessoas, mas no mesmo pe-
ríodo deste ano alcançou 5,4 
milhões. Cerca de 17% da po-
pulação brasileira é formada 
por jovens entre 14 e  24 
anos, que somam 34 milhões 
de pessoas. Desse total, 14 
milhões de jovens tinham 
uma ocupação no primeiro tri-
mestre deste ano. O levanta-
mento também apontou que 
houve,  recentemente,  um  
crescimento no número de 
aprendizes  (acréscimo  de  
100 mil pessoas nesses car-
gos) e estagiários (mais 235 
mil). (Agência Brasil)

Indicador
Participação. O indica-
dor Criança Alfabetizada 
foi calculado com base no 
alinhamento nacional dos 
dados apurados pelos 
Estados em 2023. Ele con-
tou com a participação 
de 85% dos alunos das 
redes públicas do país.
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Ed Summers
Head de acessibilidade no GitHub

D
e acordo com a  Organiza-
ção Mundial da Saúde, exis-
tem no mundo mais de 1,3 
bilhão de pessoas com defi-

ciência.  Como  grupo,  representa-
mos um  imenso potencial  humano 
criativo  e  uma  enorme  quantidade  
de atividade econômica. Consideran-
do que a prosperidade é um jogo no 
qual não há um vencedor único, to-
dos saem ganhando quando as pes-
soas com deficiência participam.

Infelizmente,  pessoas  com  defi-
ciência, no cenário atual, enfrentam 
mais dificuldades do que outras em 
muitas áreas da vida, incluindo saú­
de,  educação  e  emprego.  O  Banco  
Mundial designou um termo para es-
sa lacuna, chamado de  “Divisão de 
Deficiência”. Eles também determi-
naram  que  as  tecnologias  digitais  
são a  maneira  mais  promissora  de  
reduzir essas barreiras.

Sou  um  desenvolvedor  cego  e  
head  de  acessibilidade  no  GitHub,  

uma plataforma de desenvolvimen-
to de software online usada por mais 
de 100 milhões de desenvolvedores 
globalmente. Também é o lar de mi-
lhões de  projetos  de  código  aberto.  
Em 2023, foram feitas 301 milhões 
de contribuições totais para projetos 
de código aberto na plataforma.

Tecnologia  assistiva  acessível.  
Muitas pessoas com deficiência ne-
cessitam de tecnologia assistiva para 
acessar um computador ou realizar 
funções básicas do dia a dia. De acor-
do com a Associação da Indústria de 
Tecnologia  Assistiva,  esse  termo  se  
refere a itens, equipamentos, softwa-
res ou sistemas de produtos utiliza-
dos para aumentar, manter ou me-
lhorar as capacidades funcionais de 
pessoas com deficiência, mas esses 
produtos podem ser muito caros.

O código aberto oferece um am-
biente para  desenvolver  tecnologia  
assistiva e disponibilizá­la gratuita-
mente.  Criar  um  novo projeto  não 

requer  custos  significativos.  Basta  
identificar  um  problema  enfrenta-
do por um grupo específico de pes-
soas e ter uma ideia para uma solu-

ção. Se essa solução demonstrar ser 
mais eficiente do que as alternativas 
existentes, é possível reunir uma co-
munidade que contribua para apri-
morar continuamente o projeto.

Por exemplo, a história de Della e 

Archer Calder. Della tem uma defi-
ciência que limita sua capacidade de 
se comunicar e usa Comunicação Al-
ternativa e  Aumentativa  (CAA),  que  
lhe  permite  expressar  seus  pensa-
mentos  usando  um  tablet.  Como  
aplicativos  CAA  eram  muito  caros,  
então seu irmão criou um aplicativo 
de  código  aberto  chamado  “FreeS-
peech AAC”, disponível gratuitamen-
te para qualquer pessoa.

Capacitando  desenvolvedores  
com deficiências. A melhor maneira 
de tornar a tecnologia acessível para 
pessoas com deficiência é capacitá­
las a construir essa tecnologia. O de-
senvolvimento  de  software  requer  
um conjunto especializado de habili-
dades, mas a comunidade de código 
aberto é um ótimo lugar para apren-
der a programar, já que as barreiras 
financeiras  para  participação  são  
muito baixas e o software de código 
aberto é  público,  ou seja,  qualquer 
pessoa pode acessar e aprender com 

ele. Todos os níveis de experiência 
são bem-vindos e os contribuintes 
com  mais  experiência  costumam  
orientar os iniciantes.

Becky Tyler, uma desenvolvedo-
ra de software da Escócia que nas-
ceu com paralisia cerebral quadri-
plégica,  utiliza  tecnologia  de  ras-
treamento ocular, permitindo que 
use os movimentos dos olhos para 
jogar, desenhar, escrever código e 
muito mais. Com o projeto EyeMi-
ne, aprendeu a programar e, hoje, 
estuda ciência da computação.

A  tecnologia  tem  o  potencial  
de  igualar  oportunidades  para  
pessoas  com  deficiência,  para  
que  possamos  participar  de  ma-
neira mais plena e com igualdade 
na sociedade. À medida que a co-
munidade de código aberto cres-
ce, fico otimista de que se tornará 
ainda  mais  inclusiva,  abrindo  o  
caminho para  um futuro melhor 
para todos.

Inclusão por meio do código aberto

Empoderando pessoas com deficiência

x
entre
aspas

“Apesar dos nossos esforços, um
acidente trágico ocorreu.”
Benjamin Netanyahu
PRIMEIRO-MINISTRO DE ISRAEL
Sobre bombardeio que matou 45 em Rafah

“Era muito dinheiro envolvido. Ele 
falou em R$ 100 milhões.”
Ronnie Lessa
EX-POLICIAL MILITAR
Ao confessar a morte de Marielle Franco

Tecnologia de
rastreamento
ocular permite
que se use 
os movimentos
dos olhos
para jogar, 
desenhar ou
escrever códigos 
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LEILÃO EXTRAJUDICIAL
LEI Nº 9.514, DE 20.11.1997

RODRIGODEOLIVEIRALOPES, leiloeiro público oficial, inscrito na JUCEMG sob o nº 613, devidamente autorizado pelaCOOPERATI-
VADE CRÉDITO DE LIVREADMISSÃO DAREGIÃO DO CIRCUITO CAMPOS DAS VERTENTES LTDA. – SICOOB COPER-
MEC, com sede na cidade de Cláudio/MG, naAvenida Presidente Tancredo Neves, nº 223, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 02.232.383/0001-
59, faz saber que será realizado o LEILÃO EXTRAJUDICIAL NA MODALIDADE ELETRÔNICA sendo que: eventuais débitos de
impostos serão de responsabilidade do comprador, bem como as despesas de escritura, registro e imposto de transmissão; exclui-se a respon-
sabilidade pela evicção por parte da alienante e a comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e deverá ser
arcada pelo arrematante. Os lances devem se dar através do site www.leiloesuberlandia.com.br onde os interessados deverão se habilitar com
antecedência paraEFETUAR LANCESONLINE, pelos lanços mínimos abaixo sobre um imóvel, descrito: “lote de terreno de n° 14 da quadra
CA, situado nesta cidade, no Loteamento Aeroporto Jatobá, com a área de 450,00 metros quadrados,15,00 metros de frente para a Avenida Prin-
cipal; 20,00 metros de fundos para o lote 13; 25,00 metros de um lado confrontando com o lote 15 e 16; 16,00 metros outro lado confrontando
com a Rua 04 e mais um canto em curva com 8,34 metros na esquina da Avenida Principal com a Rua 04., a saber:

BEM ÁREA MATRÍCULA
LANÇOMÍNIMO

PRIMEIRO
LEILÃO

LANÇOMÍNIMO
SEGUNDO
LEILÃO

Lote de terreno de n° 14 da quadra CA,
situado nesta cidade, no Loteamento
Aeroporto Jatobá, com a área de

450,00 metros quadrados,15,00 metros
de frente para a Avenida Principal;

20,00 metros de fundos para o lote 13;
25,00 metros de um lado confrontando
com o lote 15 e 16; 16,00 metros outro
lado confrontando com a Rua 04 e
mais um canto em curva com 8,34

metros na esquina da Avenida Principal
com a Rua 04.

ÁREATERRENO
450,00 m²

ÁREA
CONSTRUÍDA:

359,68 m²

52.441 R$ 750.000,000 R$ 1.711.416,73

PRIMEIRAHASTA: 03 de junho de 2024
HORÁRIO: início às 13h00min e término às 15h00min
SEGUNDAHASTA: 04 de junho de 2024
HORÁRIO: início às 13h00min e término às 15h00min

Uberlândia, 21 de maio de 2024.

RODRIGO DE OLIVEIRALOPES
Leiloeiro Público Oficial
Mat. Jucemg nº 613

BIOHOSP PRODUTOSHOSPITALARES S.A.
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87 - NIRE 31.3.0012090-2
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 05 de abril de 2024, às 11:00 horas, na sede da
Biohosp Produtos Hospitalares S.A. (“Companhia”), na Cidade de Contagem,
Estado de Minas Gerais, na Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro
Cinco, CEP 32.010-010. 2. Convocação e Presença: As formalidades de convo-
cação foram dispensadas, nos termos do § 4º, artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista da Com-
panhia, Elfa Medicamentos S.A. (“Elfa” ou “Acionista”), representando a totalidade
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Pre-
sença de Acionistas. 3.Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Priscilla Seki
Minotogawa e secretariados pelo Sr. Leonardo Flores Pelloso. 4. Ordem do Dia:
Deliberar sobre: (i) a ciência da renúncia de membro da Diretoria da Companhia,
o Sr. Clayton de Souza Malheiros; (ii) eleição de novo Diretor; e (iii) ratificação do
quadro de Diretores da Companhia. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos,
o Presidente da mesa esclareceu que a ata da presente assembleia seria lavrada
em forma sumária, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, con-
forme faculdade conferida pelo Art. 130, § 1º e § 2º da Lei das S.A. Decidiu, então,
a Acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) Tomar ci-
ência da renúncia apresentada pelo Sr. Clayton de Souza Malheiros, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas,
portador da Cédula de Identidade RG n° 09.622.052-0 (IFP/RJ), inscrito no CPF/
MF sob o nº 038.814.377-03, residente e domiciliado na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº
758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, ao cargo de Diretor
Financeiro da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada e arquivada
na sede da Companhia. (ii) Dando sequência, a acionista aprovou a eleição do
Sr. Rafael Moisés Franco Pereira da Costa, brasileiro, casado sob o regime da
separação total de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº
20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.194.358-07, residente e
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na mesma Cidade e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr.,
nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para o cargo de
novo Diretor Financeiro, com mandato unificado com os demais diretores eleitos
em 05 de outubro de 2022, ou seja, até 05 de outubro de 2024, sendo permitida
a reeleição, conforme Termo de Posse e Desimpedimento presente no anexo I.
(iii) Em Virtude das deliberações acima, resolve a Acionista ratificar o quadro de
diretores da companhia, todos com mandato até 05 de outubro de 2024, conforme
indicação abaixo: a) José Roberto CorreaTeixeira Ferraz, brasileiro, casado sob
o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG nº 13.899.846, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº 091.400.828-57, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade e Estado, na
Av. Cidade Jardim, 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, no cargo de Diretor
Presidente; b) Rafael Moisés Franco Pereira da Costa, brasileiro, casado sob o
regime da separação total de bens, administrador, portador da cédula de identida-
de RG nº 20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.194.358-07, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
comercial na mesma Cidade e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr.,
nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, no cargo de Dire-
tor Financeiro; c) Priscilla Seki Minotogawa, brasileira, solteira, administradora,
portadora da cédula de identidade RG nº 22.651.688 SSP/SP, inscrita no CPF/MF
sob o nº 247.704.658-66, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758,
3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542- 000, para o cargo de Direto-
ra de Planejamento Estratégico; d) Sérgio Ricardo Leite Pereira, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas,
portador da cédula de identidade RG nº 829.083 SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob
o nº 475.110.284-20, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 758, 3º
andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, no cargo de Diretor Sem De-
signação Específica; e) Frederico Lopes Dias, brasileiro, casado sob o regime
de comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG
nº M-6.347.389 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 970.278.636-34, residente
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32,
Itaim Bibi, CEP 04542- 000, no cargo de Diretor Sem Designação Específica; e
f) Leonardo Flores Pelloso, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 24609662 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº 255.340.188-44, residente e domiciliado na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Maga-
lhães Júnior, nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542- 000, no
cargo de Diretor Sem Designação Específica 5. Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram en-
cerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por
todos os presentes assinada. Contagem/MG, 05 de abril de 2024.Mesa: Priscilla
Seki Minotogawa – Presidente;Leonardo Flores Pelloso – Secretário.Acionista
Presente: Elfa Medicamentos S.A. Priscilla Seki Minotogawa – Diretora; Leo-
nardo Flores Pelloso – Diretor. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 11666312 em 29/04/2024 da Empresa BIOHOSP
PRODUTOS HOSPITALARES S.A, Nire 31300120902 e protocolo 242554997 -
25/04/2024. Autenticação: 62774B27B3DEE984E9EB57140AF61622A3B3DE2.
Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/255.499-7 e o
código de segurançaVE5x Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
29/04/2024 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

D4Sign 523d45c8-6a11-43d7-a82f-ebd379692ffa - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A.
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87 - NIRE 31.3.0012090-2

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2024
1.Data, Hora e Local: No dia 21 de fevereiro de 2024, às 15:00 horas, na sede da Biohosp Produtos Hospitalares S.A.
(“Companhia”), na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro
Cinco, CEP 32.010-010. 2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas, nos termos do § 4º,
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista da Companhia, Elfa
Medicamentos S.A. (“Elfa” ou “Acionista”), representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas
constantes no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Clayton de Souza Malheiros e
secretariados pela Sra. Priscilla Seki Minotogawa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a rerratificação do capital social da
Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a consequente consolidação do Estatuto Social. 5.
Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu que a ata da presente assembleia seria lavrada em
forma sumária, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, conforme faculdade conferida pelo Art. 130, § 1º e §
2º da Lei das S.A. Decidiu, então, a Acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) Aprovar a rerratificação
da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de novembro de 2023, e registrada na Junta Comercial de Minas
Gerais (“JUCEMG”) sob o nº 11403449, em sessão de 10 de janeiro de 2024, onde constou que com o aumento de capital social,
no valor total de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), seriam emitidas 2.422.041 (dois milhões, quatrocentas e vinte e duas
mil e quarenta e uma) ações, quando o correto seria 2.424.242 (dois milhões, quatrocentas e vinte e quatro mil, duzentas e
quarenta e duas) ações, ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada ação,
conforme boletim de subscrição constante do Anexo I. (ii) Em razão da deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social
da Companhia deveria constar conforme abaixo: “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda
corrente nacional é de R$ 99.267.520,92 (noventa e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos e vinte reais e
noventa e dois centavos) dividido em 60.109.709 (sessenta milhões cento e nove mil e setecentas e nove) ações nominativas com
valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada”. (iii) Subsequentemente, aprovar o aumento do capital
social da Companhia em R$ 6.701.040,00 (seis milhões, setecentos e ummil e quarenta reais), mediante a emissão de 4.061.236
(quatro milhões, sessenta e uma mil e duzentas e trinta e seis) ações ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,65 (um
real e sessenta e cinco centavos) cada ação, desprezando os centavos, fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170,
parágrafo 1º, inciso II, da Lei 6.404/76, conforme boletim de subscrição constante do Anexo II, passando o capital social dos
atuais R$ 99.267.520,92 (noventa e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos e vinte reais e noventa e dois
centavos) dividido em 60.109.709 (sessenta milhões, cento e nove mil setecentas e nove) ações nominativas com valor nominal
de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada, para R$ 105.968.560,00 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta
e oito mil, quinhentos e sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em 64.170.945 (sessenta e quatro milhões, cento e
setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco
centavos) cada. A totalidade das novas ações ora emitidas é integralmente subscrita pela Acionista, e tais ações são, neste ato,
integralizadas mediante cessão de créditos detidos pela Acionista em face de terceiros, no valor de R$ 1.040,00 (mil e quarenta
reais) e mediante a capitalização de adiantamento para futuro aumento de capital realizado pela Acionista no valor total de R$
R$ 6.700.000 (seis milhões, seiscentos e mil reais), conforme devidamente registrado no balanço da Companhia. (iv) Em
decorrência da deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia é alterado, passando a vigorar com a
redação abaixo, e o Estatuto Social da Companhia consolidado conforme Anexo III desta ata, para refletir a alteração ora
aprovada. “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 105.968.560,00
(cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em
64.170.945 (sessenta e quatro milhões, cento e setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal
de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada .” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos
presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por
todos os presentes assinada. Contagem/MG, 21 de fevereiro de 2024.Mesa: Clayton de Souza Malheiros – Presidente; Priscilla
Seki Minotogawa – Secretária. Acionista Presente: Elfa Medicamentos S.A. Clayton de Souza Malheiros – Diretor; Priscilla
Seki Minotogawa – Diretora.BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. CNPJ nº 18.269.125/0001-87 - NIRE 31300120902;
ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO Artigo 1º - A
Companhia tem a denominação social de BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. e é uma sociedade anônima de capital
fechado, regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”)
e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na
Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1.080, Bairro Cinco, CEP 32.010-010, podendo abrir, transferir e fechar filiais, agências
e escritórios de representação em qualquer localidade do território nacional e internacional, mediante deliberação dos acionistas,
observado o disposto neste Estatuto Social e nas disposições legais aplicáveis.Parágrafo Único. A Companhia possui uma filial
localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Silva Fortes, nº 47, 9º e 10º andares, Bairro União, CEP
31.160-320, inscrita no CNPJ sob o nº 18.269.125/0002-68 e inscrita na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE
nº 31.9.0245919-3, como escritório de apoio comercial e administrativo. Artigo 3º - O objeto social da Companhia compreende:
a) Comércio atacadista, importação, exportação de: (i) medicamentos, produtos médicos, farmacêuticos e odontológicos; (ii)
instrumentos e materiais para uso médico, odontológico, cirúrgico, hospitalar, laboratorial, EPI (Equipamentos de Proteção
Indicial), e outros de mesma natureza; (iii) máquinas, aparelhos e equipamentos em geral, para uso odontomédico hospitalar,
partes e peças; (iv) produtos alimentícios em geral; (v) artigos médicos e ortopédicos, inclusive próteses, (vi) produtos de higiene,
limpeza e conservação domiciliar; e (vi) cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; b) Locação de materiais e
equipamentos científicos, médicos e hospitalares; c) Desenvolvimento, exploração e gestão, em qualquer parte do território
nacional ou no exterior, de (i) transporte rodoviário nacional e internacional de encomendas e cargas expressas e cargas gerais;
(ii) atividades de armazém geral, atividades no segmento de armazenamento e transporte de drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos, seus correlatos, produtos dietéticos, nutrimentos, produtos de higiene, perfumes, cosméticos, saneantes
domissanitários (inseticidas, raticidas, desinfetantes), seus aditivos matérias-primas, produtos semielaborados e também a
granel e acabados, medicamentos similares, equivalentes, genéricos e de referência, produtos farmacêuticos intercambiáveis,
bioequivalentes, biodisponíveis, termolábeis; (iii) transporte rodoviário de produtos imunobiológicos, transporte rodoviário de
equipamentos eletrônicos e médico-hospitalares, transporte de medicamentos secos, medicamentos perecíveis, medicamentos
humanos e medicamentos veterinários, transporte de soros e vacinas, transporte de insumos críticos em saúde e insumos de
prevenção, transporte de kits de diagnósticos, transporte de gêneros alimentícios secos e perecíveis, em geral, transporte de
cargas e encomendas em geral; d) Prestação de serviços de consultoria, assistência domiciliar e suporte de produtos e/ou
mercadorias e/ou equipamentos, relacionados a medicamentos, insumos, farmacêuticos, seus correlatos, medicamentos sob
controle especial, produtos dietéticos, nutrimentos, produtos de higiene, perfumes, cosméticos, saneantes domissanitários
(inseticidas, raticidas, desinfetantes), seus aditivos matérias-primas, produtos semielaborados e também a granel e acabados,
medicamentos similares, equivalentes, genéricos e de referência, produtos farmacêuticos intercambiáveis, bioequivalentes,
biodisponíveis, termolábeis, produtos para saúde, produtos farmacológicos e material hospitalar, produtos odontológicos,
produtos alimentícios destinados a pacientes em hospitais ou domicílios, produtos químicos, farmoquímicos e inflamáveis e
quaisquer produtos correlatos, ou relacionado a qualquer outra atividades descritas acima; e) Representação comercial e agencia
de comércio de medicamentos, cosméticos, produtos de perfumaria e de instrumentos e matérias odontomédicos hospitalares; f)
Prestação de serviços de gestão financeira, de estoque e de faturamento a terceiros; g) Participação em outras sociedades, como
sócia ou acionista; e h) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia
é indeterminado.CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL E AÇÕES Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em
moeda corrente nacional é de R$ 105.968.560,92 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e
sessenta reais e noventa e dois centavos) dividido em 64.170.945 (sessenta e quatro milhões, cento e setenta mil, novecentas e
quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada. Parágrafo
Primeiro. As ações que vierem a ser emitidas em decorrência de elevação do capital social, observadas as condições da lei e do
presente estatuto, serão integralizadas em moeda corrente nacional, por conferência e/ou incorporação de bens móveis e
imóveis.Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária corresponde a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral.Parágrafo
Terceiro. A Companhia não emitirá partes beneficiárias. Artigo 6º - Os acionistas têm preferência para a subscrição das ações
do capital social da Companhia, na proporção das ações que já detêm, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.CAPÍTULO
III ASSEMBLEIA GERAL Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses que se
seguirem ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem.
Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais da Companhia poderão ser convocadas pelo Diretor Presidente ou, observado o
disposto na legislação aplicável, por qualquer acionista que represente cinco por cento, no mínimo, do capital social. As
Assembleias Gerais deverão ser convocadas com antecedência mínima de 8 (oito) dias, mediante comunicação escrita
informando a data, hora, local e a ordem do dia da Assembleia Geral, contendo todo o material necessário para que os acionistas
possam analisar as matérias da ordem do dia, sem prejuízo dos demais requisitos estabelecidos na Lei das Sociedades por
Ações. Será dispensada a convocação nos termos dessa Cláusula quando a Assembleia Geral contar com a presença de
acionistas representando a totalidade do capital social. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais da Companhia serão
instaladas em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro. Os trabalhos da Assembleia
serão dirigidos por mesa composta de Presidente e Secretário, escolhidos pela maioria dos acionistas presentes. Parágrafo
Quarto. Compete à Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) eleger
e destituir os membros da Diretoria e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (d) fixar a remuneração global anual
dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado. Parágrafo Quinto. Compete privativamente
à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias, além das competências previstas na Lei das Sociedades por Ações:
(i) aprovar a eleição e destituição dos membros da Diretoria; (ii) emissão de ações preferenciais e/ou a criação de classes de
ações; (iii) autorizar a emissão de debêntures; (iv) suspender o direito dos acionistas; (v) deliberar sobre avaliação de bens com

que o acionista concorrer para a formação do capital social; (vi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da
Companhia; (vii) alteração do Estatuto Social; (viii) a alienação de bens do ativo não circulante da Companhia em valor superior,
em uma ou mais operações relacionadas, a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (ix) a constituição de ônus sobre quaisquer
ativos da Companhia para garantia de obrigações de terceiros ou partes relacionadas da Companhia, exceto em relação a
obrigações com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas pela
Companhia e/ou outras partes relacionadas da Companhia (inclusive mediante constituição de ônus reais) ou obrigações da
Companhia com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas por
uma ou mais de suas partes relacionadas (inclusive mediante constituição de ônus reais), as quais, em qualquer caso, não
estarão sujeitas à deliberação dos acionistas; (x) a concessão, pela Companhia, de quaisquer avais, fianças ou outras garantias
em relação a obrigações de terceiros ou partes relacionadas da Companhia, exceto em relação a obrigações com valor de até
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas pela Companhia e/ou outras parte
relacionadas da Companhia ou obrigações da Companhia com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou
mais operações relacionadas, as quais, em qualquer caso, não estarão sujeitas à deliberação dos acionistas; (xi) dissolução,
liquidação, pedido de falência, requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, bem como a nomeação do
liquidante ou administrador judicial, conforme o caso; (xii) constituição de sociedade, aquisição, alienação ou oneração pela
Companhia de participação no capital social de outras sociedades, associações e/ou joint ventures, bem como permitir o ingresso
de qualquer pessoa no capital social das sociedades controladas pela Sociedade e/ou nos seus resultados ou lucros; (xiii)
aprovar a realização de qualquer operação envolvendo a Companhia e suas partes relacionadas; (xiv) aprovar (a) a contratação
de quaisquer empréstimos e endividamentos, em valor superior, em uma ou mais operações relacionadas, a R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais) ou (b) realização de quaisquer despesas em valor superior, em uma ou mais operações relacionadas, a
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de Reais) e que não estejam previstas em plano de negócios da Companhia; (xv) aprovar o
exercício do direito de voto da Companhia, em qualquer sociedade na qual a Companhia detenha ou venha a deter participação
direta ou indireta; e (xvi) abrir, transferir e fechar filiais, agências e escritórios de representação em qualquer localidade do
território nacional e internacional, observado o disposto nas disposições legais aplicáveis. Parágrafo Sexto. A Assembleia Geral
Extraordinária realizar-se-á sempre que houver justificativa conveniente para tratar exclusivamente de assuntos objeto de sua
convocação.Parágrafo Sétimo.A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária poderão ser, cumulativamente,
convocadas e realizadas no mesmo dia, hora e local, e instrumentadas em ata única. Parágrafo Oitavo. As Assembleias Gerais
poderão ser realizadas por meios eletrônicos, respeitados os direitos de participação e manifestação e em conformidade com a
legislação vigente, conforme alterada pela Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.Artigo 8º - O acionista poderá ser representado
nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições previstas em lei.Artigo 9º - As deliberações em Assembleia
Geral serão tomadas por Acionistas representando a maioria do capital social, salvo se quórum maior for estabelecido por Lei ou
neste Estatuto. CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA Artigo 10º - A administração da Companhia incumbe à
Diretoria, composta por, no mínimo, 5 (cinco) diretores, acionistas ou não, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor
Financeiro, 1 (um) Diretor de Planejamento Estratégico, 1 (um) Diretor Jurídico e de Compliance e os demais Diretores Sem
Designação Específica. Os Diretores terão mandato pelo prazo de 2 (dois) anos, permitida a reeleição e permanecendo em seus
cargos até a eleição de seus substitutos, e terão suas remunerações fixadas pela Assembleia Geral Ordinária. Artigo 11º -
Compete aos Diretores a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou
convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, exigida a aprovação dos
acionistas.Artigo 12º.A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros,
será realizada por: (i) 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Presidente, o Diretor Financeiro,
o Diretor Jurídico e de Compliance ou o Diretor de Planejamento Estratégico; ou (ii) Quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto,
para a realização de atos de rotina com valor de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); ou (iii) 1 (um) Diretor em conjunto com
1 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específicos; ou (iv) 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que
investidos de especiais e expressos poderes; ou (v) 1 (um) procurador, agindo isoladamente, desde que investido de especiais e
expressos poderes.Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador agindo isoladamente nos
termos do item (v) acima nos casos seguintes ou mediante prévia deliberação da Assembleia Geral da Companhia: a)
Representação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), Ad Judicia ou em processos e investigações de Due
Diligence; b) Autorização para a publicação de atos societários e documentos complementares legalmente exigidos; c)
Representação perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Caixa Econômica Federal, Receita Federal do Brasil,
Instituições de Ensino Superior públicas ou privadas, inclusive para a assinatura de Perfil Profissional Previdenciário (PPP),
contratos de trabalho e Carteira Profissional e Previdência Social (CTPS); d) Representação perante Órgãos Trabalhistas e
Sindicatos de Classe, salvo para a celebração de acordos trabalhistas ou assunção de dívidas; e) Representação perante clientes
em atos relacionados aos processos de vendas sem valor estipulado ou no valor de até R$100.000,00 (cem mil reais) f)
Realização de operações bancárias sem transferências de valores e que não importem obrigações à Companhia; g) Participação
em processos licitatórios, dispensas de licitação e outros processos de vendas públicas nos termos da legislação aplicável; h)
Atuação em procedimentos regulatórios perante as autoridades sanitárias competentes; i) Representação perante repartições
públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais
em atos que não importem obrigações à Companhia; j) Assinatura e envio de correspondências que não criem quaisquer
responsabilidades à Companhia. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral poderá deliberar sobre outras formas de
representação da Companhia, em casos específicos, conforme julgar necessário. Artigo 13º - Todas as procurações serão
outorgadas observada a regra prevista no Artigo 12º (i), mediante mandato com poderes específicos e prazo máximo determinado
de 1 (um) ano, exceto nos casos de procurações ad judicia ou para representação perante o Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI), caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular.Artigo
14º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os atos de qualquer Diretor ou
empregado que a envolverem obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais,
endossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto (i) se prévia e expressamente autorizado por deliberação dos
acionistas, ou (ii) no caso de avais, fianças, endossos e/ou outras garantias em favor de sociedades afiliadas, controladas,
controladoras e/ou coligadas da Companhia. Artigo 15º - Os membros eleitos da diretoria tomarão posse mediante a lavratura
de termo próprio no livro de registro de atas de reuniões de Diretoria, dispensada a garantia de gestão. Parágrafo Único. Os
membros da Diretoria deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus substitutos,
exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. Artigo 16º - Os membros da Diretoria receberão a remuneração
que for fixada de forma global pela Assembleia Geral, cabendo à Diretoria proceder à distribuição individual entre os seus
membros. CAPÍTULO V CONSELHO FISCAL Artigo 17º - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os
poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de
acionistas representando a porcentagem requerida por lei. Artigo 18º - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de,
no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número (acionistas ou não) todos eles qualificados em
conformidade com as disposições legais. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela
Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos.Parágrafo Segundo. Os membros
do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. ParágrafoTerceiro. Ocorrendo
a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 19º - Quando instalado, o
Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei.
Parágrafo Primeiro. As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua própria iniciativa ou por
solicitação por escrito de qualquer de seus membros. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo - As
deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada,
deverá estar presente a maioria dos seus membros. Parágrafo Terceiro - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão
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para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; b. a parcela correspondente a, no
mínimo, 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do lucro líquido ajustado conforme Art. 193 da Lei das S.A., será distribuída aos
acionistas como dividendo anual mínimo obrigatório, não cumulativo; e c. o saldo remanescente, após atendidas as disposições
contidas nos itens anteriores deste Artigo 25, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 25º - A Companhia
poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos inferiores, em cumprimento a requisitos legais ou para atender
a interesses societários, podendo com base neles, inclusive, declarar dividendos intermediários e intercalares e, ainda, o crédito
de juros sobre capital próprio. Os dividendos intermediários e intercalares, bem como os juros sobre capital próprio previstos
neste Artigo poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais Certifico o
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300120902 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA

007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

RE-RATIFICACAO

ESTATUTO SOCIAL

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1

1

1

048

019

2247

CONTAGEM

7 MARÇO 2024

Nº FCN/REMP

MGN2429438451

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. 
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87 

NIRE 31.3.0012090-2 
 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2024 

 
1. Data, Hora e Local: No dia 21 de fevereiro de 2024, às 15:00 horas, na sede da Biohosp 
Produtos Hospitalares S.A. (“Companhia”), na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na 
Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro Cinco, CEP 32.010-010. 

 
2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas, nos termos 
do § 4º, artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a 
única acionista da Companhia, Elfa Medicamentos S.A. (“Elfa” ou “Acionista”), representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença 
de Acionistas. 
 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Clayton de Souza Malheiros e secretariados 
pela Sra. Priscilla Seki Minotogawa.  

 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a rerratificação do capital social da Companhia; e (ii) o 
aumento do capital social da Companhia, com a consequente consolidação do Estatuto Social. 
 
5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu que a ata da 
presente assembleia seria lavrada em forma sumária, contendo apenas a transcrição das 
deliberações tomadas, conforme faculdade conferida pelo Art. 130, § 1º e § 2º da Lei das S.A. 
Decidiu, então, a Acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 
 
(i) Aprovar a rerratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de 
novembro de 2023, e registrada na Junta Comercial de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o nº 11403449, 
em sessão de 10 de janeiro de 2024, onde constou que com o aumento de capital social, no valor 
total de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), seriam emitidas 2.422.041 (dois milhões, 
quatrocentas e vinte e duas mil e quarenta e uma) ações, quando o correto seria 2.424.242 (dois 
milhões, quatrocentas e vinte e quatro mil, duzentas e quarenta e duas) ações, ordinárias 
nominativas e com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada ação, 
conforme boletim de subscrição constante do Anexo I.  
 
(ii) Em razão da deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
deveria constar conforme abaixo:  

 
“Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 99.267.520,92 (noventa e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, 
quinhentos e vinte reais e noventa e dois centavos) dividido em 60.109.709 (sessenta 
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milhões cento e nove mil e setecentas e nove) ações nominativas com valor nominal de R$ 
1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada”.  

 
(iii) Subsequentemente, aprovar o aumento do capital social da Companhia em R$ 
6.701.040,00 (seis milhões, setecentos e um mil e quarenta reais), mediante a emissão de 
4.061.236 (quatro milhões, sessenta e uma mil e duzentas e trinta e seis) ações ordinárias 
nominativas e com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada ação, 
desprezando os centavos, fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170, parágrafo 1º, inciso 
II, da Lei 6.404/76, conforme boletim de subscrição constante do Anexo II, passando o capital social 
dos atuais R$ 99.267.520,92 (noventa e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos 
e vinte reais e noventa e dois centavos) dividido em 60.109.709 (sessenta milhões, cento e nove mil 
setecentas e nove) ações nominativas com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco 
centavos) cada, para R$ 105.968.560,00 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, 
quinhentos e sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em 64.170.945 (sessenta e quatro 
milhões, cento e setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal 
de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada. A totalidade das novas ações ora emitidas é 
integralmente subscrita pela Acionista, e tais ações são, neste ato, integralizadas mediante cessão 
de créditos detidos pela Acionista em face de terceiros, no valor de R$ 1.040,00 (mil e quarenta 
reais) e mediante a capitalização de adiantamento para futuro aumento de capital realizado pela 
Acionista no valor total de R$ 6.700.000,00 (seis milhões, seiscentos e mil reais), conforme 
devidamente registrado no balanço da Companhia. 
 
(iv) Em decorrência da deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia é alterado, passando a vigorar com a redação abaixo, e o Estatuto Social da Companhia 
consolidado conforme Anexo III desta ata, para refletir a alteração ora aprovada. 

 
“Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 105.968.560,00 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, 
quinhentos e sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em 64.170.945 (sessenta 
e quatro milhões, cento e setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas 
com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada.”  

 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso 
da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, 
foi por todos os presentes assinada.  

 
Contagem/MG, 21 de fevereiro de 2024 

 
Mesa:  
 

___________________________ 
Clayton de Souza Malheiros 

Presidente 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Secretária 
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Acionista Presente:  
 

Elfa Medicamentos S.A. 
 

___________________________ 
Clayton de Souza Malheiros 

Diretor 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Diretora 
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Anexo I  
à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Biohosp Produtos Hospitalares S.A., realizada em 30 

de novembro de 2023. 
 

BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. 
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87  

NIRE 31300120902  
 

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 
 
Boletim de subscrição referente ao aumento do capital social da Biohosp Produtos Hospitalares 
S.A. (“Companhia”) aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de novembro de 
2023. 
  
Acionista Subscritor: ELFA MEDICAMENTOS S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 09.053.134/0001-45, com sede no Município de Brasília, Gama, Distrito Federal, NUCR 
Intersecção da Rodovia DF 001 com a Rodovia 475, nº 2, Galpão 02, Módulos 03, 04, 05 e 06, Bairro 
Ponte Alta Norte (Condomínio de Galpões SYS Gama Business Park), CEP 72427-010, neste ato 
representada por seus representantes legais abaixo assinados.  
 
Número de Ações Subscritas Neste Ato: 2.424.242 (dois milhões quatrocentas e vinte e quatro mil 
e duzentas e quarenta e duas). 
 
Preço de Emissão de Cada Ação Subscrita: R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos). 
 
Valor Total Integralizado Nesta Data: R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 
  

Contagem/MG, 30 de novembro de 2023.  
 
Mesa:  
 

___________________________ 
Clayton de Souza Malheiros 

Presidente 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Secretária 
 

 
Subscritora: 
 

Elfa Medicamentos S.A. 
 

___________________________ 
Clayton de Souza Malheiros 

Diretor 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Diretora 
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Anexo II à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Biohosp Produtos Hospitalares S.A., 
realizada em 21 de fevereiro de 2024 

 
BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A.  

CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87  
NIRE 31300120902  

 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO  

  
Boletim de subscrição referente ao aumento do capital social da Biohosp Produtos Hospitalares 
S.A. (“Companhia”) aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de fevereiro de 
2024.  
  
Acionista Subscritor: ELFA MEDICAMENTOS S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 09.053.134/0001-45, com sede no Município de Brasília, Gama, Distrito Federal, NUCR 
Intersecção da Rodovia DF 001 com a Rodovia 475, nº 2, Galpão 02, Módulos 03, 04, 05 e 06, Bairro 
Ponte Alta Norte (Condomínio de Galpões SYS Gama Business Park), CEP 72427-010, neste ato 
representada por seus representantes legais abaixo assinados.  
 
Número de Ações Subscritas Neste Ato: 4.061.236 (quatro milhões, sessenta e uma mil e 
duzentas e trinta e seis). 
 
Preço de Emissão de Cada Ação Subscrita: R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos).  
 
Valor Total Integralizado: R$ 6.701.040,00 (seis milhões, setecentos e um mil e quarenta reais).  
   

Contagem/MG, 21 de fevereiro de 2024  
 
Mesa:  
 

___________________________ 
Clayton de Souza Malheiros 

Presidente 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Secretária 
 

 
Subscritora: 
 

Elfa Medicamentos S.A. 
 

___________________________ 
Clayton de Souza Malheiros 

Diretor 

___________________________ 
Priscilla Seki Minotogawa  

Diretora 
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Anexo III à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Biohosp Produtos Hospitalares S.A., 
realizada em 21 de fevereiro de 2024 

 
BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A.  

CNPJ nº 18.269.125/0001-87  
NIRE 31300120902  

 
ESTATUTO SOCIAL 

 
CAPÍTULO I  

DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO  
  
Artigo 1º - A Companhia tem a denominação social de BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. 
e é uma sociedade anônima de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e pela legislação aplicável.  
  
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na 
Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1.080, Bairro Cinco, CEP 32.010-010, podendo abrir, 
transferir e fechar filiais, agências e escritórios de representação em qualquer localidade do 
território nacional e internacional, mediante deliberação dos acionistas, observado o disposto 
neste Estatuto Social e nas disposições legais aplicáveis.  
  
Parágrafo Único. A Companhia possui uma filial localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Silva Fortes, nº 47, 9º e 10º andares, Bairro União, CEP 31.160-320, inscrita 
no CNPJ sob o nº 18.269.125/0002-68 e inscrita na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob 
o NIRE nº 31.9.0245919-3, como escritório de apoio comercial e administrativo. 
 
Artigo 3º - O objeto social da Companhia compreende: a) Comércio atacadista, importação, 
exportação de: (i) medicamentos, produtos médicos, farmacêuticos e odontológicos; (ii) 
instrumentos e materiais para uso médico, odontológico, cirúrgico, hospitalar, laboratorial, EPI 
(Equipamentos de Proteção Indicial), e outros de mesma natureza; (iii) máquinas, aparelhos e 
equipamentos em geral, para uso odontomédico hospitalar, partes e peças; (iv) produtos 
alimentícios em geral; (v) artigos médicos e ortopédicos, inclusive próteses, (vi) produtos de higiene, 
limpeza e conservação domiciliar; e (vi) cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
b) Locação de materiais e equipamentos científicos, médicos e hospitalares; c) Desenvolvimento, 
exploração e gestão, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, de (i) transporte 
rodoviário nacional e internacional de encomendas e cargas expressas e cargas gerais; (ii) 
atividades de armazém geral, atividades no segmento de armazenamento e transporte de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos, seus correlatos, produtos dietéticos, nutrimentos, 
produtos de higiene, perfumes, cosméticos, saneantes domissanitários (inseticidas, raticidas, 
desinfetantes), seus aditivos matérias-primas, produtos semielaborados e também a granel e 
acabados, medicamentos similares, equivalentes, genéricos e de referência, produtos 
farmacêuticos intercambiáveis, bioequivalentes, biodisponíveis, termolábeis; (iii) transporte 
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rodoviário de produtos imunobiológicos, transporte rodoviário de equipamentos eletrônicos e 
médico-hospitalares, transporte de medicamentos secos, medicamentos perecíveis, 
medicamentos humanos e medicamentos veterinários, transporte de soros e vacinas, transporte 
de insumos críticos em saúde e insumos de prevenção, transporte de kits de diagnósticos, 
transporte de gêneros alimentícios secos e perecíveis, em geral, transporte de cargas e 
encomendas em geral; d) Prestação de serviços de consultoria, assistência domiciliar e suporte de 
produtos e/ou mercadorias e/ou equipamentos, relacionados a medicamentos, insumos, 
farmacêuticos, seus correlatos, medicamentos sob controle especial, produtos dietéticos, 
nutrimentos, produtos de higiene, perfumes, cosméticos, saneantes domissanitários (inseticidas, 
raticidas, desinfetantes), seus aditivos matérias-primas, produtos semielaborados e também a 
granel e acabados, medicamentos similares, equivalentes, genéricos e de referência, produtos 
farmacêuticos intercambiáveis, bioequivalentes, biodisponíveis, termolábeis, produtos para 
saúde, produtos farmacológicos e material hospitalar, produtos odontológicos, produtos 
alimentícios destinados a pacientes em hospitais ou domicílios, produtos químicos, 
farmoquímicos e inflamáveis e quaisquer produtos correlatos, ou relacionado a qualquer outra 
atividades descritas acima; e) Representação comercial e agencia de comércio de medicamentos, 
cosméticos, produtos de perfumaria e de instrumentos e matérias odontomédicos hospitalares; f) 
Prestação de serviços de gestão financeira, de estoque e de faturamento a terceiros; g) Participação 
em outras sociedades, como sócia ou acionista; e h) Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo. 
  
Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.  
  

CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

  
Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é 
de R$ 105.968.560,00 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e 
sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em 64.170.945 (sessenta e quatro milhões, 
cento e setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal de R$ 
1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada. 
  
Parágrafo Primeiro. As ações que vierem a ser emitidas em decorrência de elevação do capital 
social, observadas as condições da lei e do presente estatuto, serão integralizadas em moeda 
corrente nacional, por conferência e/ou incorporação de bens móveis e imóveis.  
  
Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária corresponde a 01 (um) voto nas deliberações da 
Assembleia Geral.  
  
Parágrafo Terceiro. A Companhia não emitirá partes beneficiárias.  
  
Artigo 6º - Os acionistas têm preferência para a subscrição das ações do capital social da 
Companhia, na proporção das ações que já detêm, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.  
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CAPÍTULO III  

ASSEMBLEIA GERAL 
  
Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses que se 
seguirem ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais assim o exigirem.  
  
Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais da Companhia poderão ser convocadas pelo Diretor 
Presidente ou, observado o disposto na legislação aplicável, por qualquer acionista que represente 
cinco por cento, no mínimo, do capital social. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias, mediante comunicação escrita informando a data, hora, local 
e a ordem do dia da Assembleia Geral, contendo todo o material necessário para que os acionistas 
possam analisar as matérias da ordem do dia, sem prejuízo dos demais requisitos estabelecidos na 
Lei das Sociedades por Ações. Será dispensada a convocação nos termos dessa Cláusula quando 
a Assembleia Geral contar com a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social.  
  
Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais da Companhia serão instaladas em conformidade com 
o disposto na Lei das Sociedades por Ações.  
  
Parágrafo Terceiro. Os trabalhos da Assembleia serão dirigidos por mesa composta de Presidente 
e Secretário, escolhidos pela maioria dos acionistas presentes.  
  
Parágrafo Quarto. Compete à Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (b) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) eleger e destituir os 
membros da Diretoria e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (d) fixar a 
remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, 
se instalado.  
  
Parágrafo Quinto. Compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes 
matérias, além das competências previstas na Lei das Sociedades por Ações:  
  
(i) aprovar a eleição e destituição dos membros da Diretoria; 
 
(ii) emissão de ações preferenciais e/ou a criação de classes de ações; 
 
(iii) autorizar a emissão de debêntures; 
 
(iv) suspender o direito dos acionistas; 
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(v) deliberar sobre avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital 
social; 
 
(vi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia; 
 
(vii) alteração do Estatuto Social; 
 
(viii) a alienação de bens do ativo não circulante da Companhia em valor superior, em uma ou 
mais operações relacionadas, a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); 
 
(ix) a constituição de ônus sobre quaisquer ativos da Companhia para garantia de obrigações 
de terceiros ou partes relacionadas da Companhia, exceto em relação a obrigações com valor de 
até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas 
pela Companhia e/ou outras partes relacionadas da Companhia (inclusive mediante constituição 
de ônus reais) ou obrigações da Companhia com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas por uma ou mais de suas partes 
relacionadas (inclusive mediante constituição de ônus reais), as quais, em qualquer caso, não 
estarão sujeitas à deliberação dos acionistas; 
 
(x) a concessão, pela Companhia, de quaisquer avais, fianças ou outras garantias em relação 
a obrigações de terceiros ou partes relacionadas da Companhia, exceto em relação a obrigações 
com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, 
garantidas pela Companhia e/ou outras parte relacionadas da Companhia ou obrigações da 
Companhia com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações 
relacionadas, as quais, em qualquer caso, não estarão sujeitas à deliberação dos acionistas; 
 
(xi) dissolução, liquidação, pedido de falência, requerimento de recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia, bem como a nomeação do liquidante ou administrador judicial, 
conforme o caso; 
 
(xii) constituição de sociedade, aquisição, alienação ou oneração pela Companhia de 
participação no capital social de outras sociedades, associações e/ou joint ventures, bem como 
permitir o ingresso de qualquer pessoa no capital social das sociedades controladas pela 
Sociedade e/ou nos seus resultados ou lucros; 
 
(xiii) aprovar a realização de qualquer operação envolvendo a Companhia e suas partes 
relacionadas; 
 
(xiv) aprovar (a) a contratação de quaisquer empréstimos e endividamentos, em valor superior, 
em uma ou mais operações relacionadas, a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou (b) 
realização de quaisquer despesas em valor superior, em uma ou mais operações relacionadas, a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de Reais) e que não estejam previstas em plano de negócios da 
Companhia; 
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(xv) aprovar o exercício do direito de voto da Companhia, em qualquer sociedade na qual a 
Companhia detenha ou venha a deter participação direta ou indireta; e 
 
(xvi) abrir, transferir e fechar filiais, agências e escritórios de representação em qualquer 
localidade do território nacional e internacional, observado o disposto nas disposições legais 
aplicáveis.  
 
Parágrafo Sexto. A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que houver justificativa 
conveniente para tratar exclusivamente de assuntos objeto de sua convocação.  
 
Parágrafo Sétimo. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária poderão ser, 
cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo dia, hora e local, e instrumentadas em ata 
única.  
 
Parágrafo Oitavo. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por meios eletrônicos, 
respeitados os direitos de participação e manifestação e em conformidade com a legislação 
vigente, conforme alterada pela Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. 
 
Artigo 8º - O acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador, 
respeitadas as disposições previstas em lei.  
  
Artigo 9º - As deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por Acionistas representando a 
maioria do capital social, salvo se quórum maior for estabelecido por Lei ou neste Estatuto.  
  

CAPÍTULO IV  
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

  
Artigo 10º - A administração da Companhia incumbe à Diretoria, composta por, no mínimo, 5 
(cinco) diretores, acionistas ou não, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 
(um) Diretor de Planejamento Estratégico, 1 (um) Diretor Jurídico e de Compliance e os demais 
Diretores Sem Designação Específica. Os Diretores terão mandato pelo prazo de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição e permanecendo em seus cargos até a eleição de seus substitutos, e terão 
suas remunerações fixadas pela Assembleia Geral Ordinária. 
  
Artigo 11º - Compete aos Diretores a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para 
tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por 
lei ou pelo presente Estatuto Social, exigida a aprovação dos acionistas.  
 
Artigo 12º. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante 
quaisquer terceiros, será realizada por:  
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(i) 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Presidente, o 
Diretor Financeiro, o Diretor Jurídico e de Compliance ou o Diretor de Planejamento Estratégico; ou  
(ii) Quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto, para a realização de atos de rotina com valor de 
até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); ou 
(iii)  1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído e com poderes 
específicos; ou  
(iv) 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes; 
ou  
(v) 1 (um) procurador, agindo isoladamente, desde que investido de especiais e expressos 
poderes. 
 
Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador agindo 
isoladamente nos termos do item (v) acima nos casos seguintes ou mediante prévia deliberação da 
Assembleia Geral da Companhia:  
 
a) Representação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), Ad Judicia ou 
em processos e investigações de Due Diligence; 
b) Autorização para a publicação de atos societários e documentos complementares 
legalmente exigidos; 
c) Representação perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Caixa Econômica 
Federal, Receita Federal do Brasil, Instituições de Ensino Superior públicas ou privadas, inclusive 
para a assinatura de Perfil Profissional Previdenciário (PPP), contratos de trabalho e Carteira 
Profissional e Previdência Social (CTPS); 
d) Representação perante Órgãos Trabalhistas e Sindicatos de Classe, salvo para a 
celebração de acordos trabalhistas ou assunção de dívidas; 
e) Representação perante clientes em atos relacionados aos processos de vendas sem valor 
estipulado ou no valor de até R$100.000,00 (cem mil reais) 
f) Realização de operações bancárias sem transferências de valores e que não importem 
obrigações à Companhia; 
g) Participação em processos licitatórios, dispensas de licitação e outros processos de 
vendas públicas nos termos da legislação aplicável; 
h) Atuação em procedimentos regulatórios perante as autoridades sanitárias competentes; 
i) Representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou 
municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais em atos que não 
importem obrigações à Companhia; 
j) Assinatura e envio de correspondências que não criem quaisquer responsabilidades à 
Companhia. 
 
Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral poderá deliberar sobre outras formas de representação da 
Companhia, em casos específicos, conforme julgar necessário.  
 
Artigo 13º - Todas as procurações serão outorgadas observada a regra prevista no Artigo 12º (i), 
mediante mandato com poderes específicos e prazo máximo determinado de 1 (um) ano, exceto 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 11562934 em 11/03/2024 da Empresa BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA, Nire 31300120902 e protocolo
241629811 - 07/03/2024. Autenticação: DF76AF918F1012979B4724AF6737FACAF8BDF2EE. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/162.981-1 e o código de segurança ZACs Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 12/03/2024 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 16/23



 

nos casos de procurações ad judicia ou para representação perante o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI), caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio 
de instrumento público ou particular.  
 
Artigo 14º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os 
atos de qualquer Diretor ou empregado que a envolverem obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer garantias 
em favor de terceiros, exceto (i) se prévia e expressamente autorizado por deliberação dos 
acionistas, ou (ii) no caso de avais, fianças, endossos e/ou outras garantias em favor de sociedades 
afiliadas, controladas, controladoras e/ou coligadas da Companhia.  
  
Artigo 15º - Os membros eleitos da diretoria tomarão posse mediante a lavratura de termo próprio 
no livro de registro de atas de reuniões de Diretoria, dispensada a garantia de gestão.  
  
Parágrafo Único. Os membros da Diretoria deverão permanecer em seus cargos e no exercício de 
suas funções até que sejam eleitos seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela 
Assembleia Geral.  
  
Artigo 16º - Os membros da Diretoria receberão a remuneração que for fixada de forma global pela 
Assembleia Geral, cabendo à Diretoria proceder à distribuição individual entre os seus membros.  
  

CAPÍTULO V 
CONSELHO FISCAL 

  
Artigo 17º - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições 
a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido 
de acionistas representando a porcentagem requerida por lei.  
  
Artigo 18º - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número (acionistas ou não) todos eles 
qualificados em conformidade com as disposições legais.  
  
Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela Assembleia Geral que 
aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira 
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos.  
  
Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 
impedimentos, pelo respectivo suplente.  
  
Parágrafo Terceiro. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo 
suplente ocupará seu lugar.  
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Artigo 19º - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-
lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei.  
  
Parágrafo Primeiro. As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua 
própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus membros. Independentemente 
de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual 
comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal.  
  
Parágrafo Segundo - As deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria 
absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada, deverá estar presente a maioria dos seus 
membros.  
  
Parágrafo Terceiro - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros presentes.  
  
Artigo 20º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que 
os eleger, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das S.A.  
  
  

CAPÍTULO VI 
DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO 

  
Artigo 21º - A sociedade entrará em dissolução, liquidação ou extinção nos casos previstos em Lei.  
  
Parágrafo Único. A Assembleia Geral nomeará o liquidante e determinará o modo de liquidação, 
elegendo um Conselho Fiscal que deve funcionar durante o período de liquidação, obedecidas as 
formalidades legais.  
  
Artigo 22º - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pela legislação atual 
vigente.  

 
CAPÍTULO VII 

EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 
 

Artigo 23º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício social deverá ser preparado um balanço geral, bem como as demais 
demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes e as disposições deste 
Estatuto Social.  
  
Artigo 24º - O lucro líquido apurado no exercício social terá a seguinte destinação: 
  
a. a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva legal, que 
não excederá 20% (vinte por cento) do capital social;  
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b. a parcela correspondente a, no mínimo, 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do lucro 
líquido ajustado conforme Art. 193 da Lei das S.A., será distribuída aos acionistas como dividendo 
anual mínimo obrigatório, não cumulativo; e  
  
c. o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste 
Artigo 25, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral.  
  
Artigo 25º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos 
inferiores, em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, podendo 
com base neles, inclusive, declarar dividendos intermediários e intercalares e, ainda, o crédito de 
juros sobre capital próprio. Os dividendos intermediários e intercalares, bem como os juros sobre 
capital próprio previstos neste Artigo poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 
 

***** 
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Registro Digital
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Número do Processo Módulo Integrador

MGN2429438451

Data

07/03/2024

038.814.377-03 CLAYTON DE SOUZA MALHEIROS

247.704.658-66 PRISCILLA SEKI MINOTOGAWA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 24/162.981-1.
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA, de
NIRE 3130012090-2 e protocolado sob o número 24/162.981-1 em 07/03/2024, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 11562934, em 11/03/2024. O ato foi deferido eletrônicamente pelo
examinador Zulene Figueiredo.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

038.814.377-03 CLAYTON DE SOUZA MALHEIROS

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

038.814.377-03 CLAYTON DE SOUZA MALHEIROS

247.704.658-66 PRISCILLA SEKI MINOTOGAWA

Anexo

Assinante(s)
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Anexo

Assinante(s)
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247.704.658-66 PRISCILLA SEKI MINOTOGAWA

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome
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247.704.658-66 PRISCILLA SEKI MINOTOGAWA
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :
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¬ BRASÍLIA. O Brasil recupe-
rou o desempenho de alfa-
betização que era observa-
do antes da pandemia de 
Covid-19. A meta, de 56% 
das crianças brasileiras no 
patamar definido pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e 
Pesquisas  Educacionais  
(Inep) para o segundo ano 
do ensino fundamental, foi 
estabelecida pelo Ministé­
rio da Educação no âmbito 
do Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada.

De acordo com o minis-
tro  da  Educação,  Camilo  
Santana, o índice de estu-
dantes  alfabetizados  em  
2021 chegou a 36%, uma 
queda de 19 pontos percen-
tuais  em relação a  2019.  
“Em 2023,  retomamos ao 
patamar anterior, subindo 
para 56%”, disse o ministro 
ao abrir a reunião com os 
governadores  no  Palácio  
do Planalto, durante a apre-
sentação de resultados do 
Compromisso  Nacional  
Criança Alfabetizada.

O  resultado,  segundo  
ele, mostra que o país avan-
çou no sentido de amenizar 
os efeitos negativos da pan-
demia para a alfabetização 
de estudantes ao fim do se-
gundo ano do ensino funda-
mental e, com isso, favore-
cer  a  recomposição  de  
aprendizagens, com ênfase 
na alfabetização de todas 
as crianças matriculadas do 

terceiro ao quinto ano afeta-
das pela pandemia.

ADESÃO. O compromisso, lan-
çado no início do ano passa-
do, teve a adesão de 100% 
dos Estados e de 99,8% dos 
municípios. “Falta ainda um 
município do Mato Grosso, 
sete municípios de São Pau-
lo e um de Santa Catarina. 
Mas o resultado mostra o de-
sejo de prefeitos e governa-
dores de construir essa políti­
ca nacional,  independente-
mente de questões partidá­
rias,  políticas  ou  ideológi­
cas”,  destacou  Santana ao  
ressaltar que cidades e unida-
des federativas são as prota-
gonistas do programa.

Segundo o ministro,  to-
dos os governadores têm si-
do “parceiros” nessa emprei-
tada de melhorar a educação 
do país, inclusive para a im-
plementação  do  programa  
Pé­de­Meia, criado para re-
compensar financeiramente 
estudantes que não abando-
nam a escola. “No último cen-
so escolar, quase 500 mil jo-
vens no Brasil em escola pú­
blica deixaram, em um ano, 
a escola. Estamos falando de 

meio milhão de jovens (...). 
A escola precisa ser atrativa, 
acolhedora; precisa ter uma 
boa infraestrutura, precisa es-
tar conectada”, acrescentou.

“O novo indicador é de 20 
pontos percentuais acima do 
desempenho apresentado pe-
lo Sistema de Avaliação da 
Educação  Básica  (Saeb)  
2021 e 1 ponto percentual 
acima da avaliação de 2019 
(55%)”, detalhou, em nota, o 
Planalto. Para 2024, a meta 
almejada pelo governo é de 
60% das crianças brasileiras 
alfabetizadas.  Esse  percen-
tual sobe para 64% em 2025 
e 67% em 2026. Nos anos se-
guintes, as metas sobem para 
71%  (em  2027);  74%  
(2028), 77% (2029), até su-
perar  os  80%,  a  partir  de  
2030. (Agência Brasil)

Ranking

¬ SALVADOR. O cenário de crise 
econômica e social causado 
pela pandemia da Covid-19 
fez o Índice de Desenvolvi-
mento  Humano  Municipal  
(IDHM) recuar em todos os 
Estados brasileiros em 2020 e 
2021 no Brasil. Os dados cons-
tam em relatório divulgado 
ontem pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud), formulado a 
partir de indicadores de edu-
cação, renda e longevidade.

O IDHM do Brasil  caiu  
2,4% no período de 2019 a 
2021,  interrompendo  uma  
tendência de alta e retornan-
do ao patamar de 2015. Nes-
se período, a expectativa de 
vida  regrediu  para  74,16  
anos,  a  frequência  escolar  
caiu para 98,84%, e a renda 
domiciliar per capita chegou 
a R$ 723,84. Até 2019,  os 
avanços haviam sido puxa-
dos pelos indicadores de edu-
cação e longevidade. Por ou-
tro  lado,  eram  registradas  
perdas na renda desde 2014.

Na avaliação do Pnud, a 
crise da Covid-19 nos anos 
de  2020 e 2021 demanda 
uma leitura cuidadosa no ca-
so brasileiro, porque ela im-
pacta os resultados de forma 
abrupta e transitória – caso 
da longevidade – e acentua 
crises estruturais – caso da 
renda.  A  expectativa  do  
Pnud é que os retrocessos se-
jam revertidos  a  partir  de  
2022, considerando a ação 
do Sistema Único de Saúde 
nos Estados. O desempenho 
da renda exige maior aten-
ção, diz o relatório, porque 
“reflete os resultados da crise 
econômica iniciada em 2015 
e agravada pela Covid-19”. 
(João  Pedro  Pitom-
bo/Folhapress)

Alfabetização. Meta do MEC, de recuperar o desempenho pré­pandemia, foi cumprida

Pandemia 
derruba 
IDHM nos 
Estados

Segundo ministro, 
100% dos Estados 
se comprometeram 
a atingir propósitos

Avanço. Até 2030, Ministério da Educação quer que 80% das crianças estejam alfabetizadas no país

JOÉDSON ALVES/AGÊNCIA BRASIL

Educação melhora no país 
e retorna a índice de 2019

Número de jovens ‘nem-nem’ 
cresce e chega a 5,4 milhões
¬ SÃO PAULO. O número de jo-
vens entre 14 e 24 anos que 
não trabalham, não estudam e 
não buscam trabalho – os cha-
mados “nem-nem” – cresceu 
no primeiro trimestre deste 
ano,  segundo levantamento 
feito pela Subsecretaria de Es-
tatísticas e Estudos do Traba-
lho, do Ministério do Trabalho 
e Emprego. Os dados foram di-
vulgados durante  o  evento 
“Empregabilidade Jovem”, pro-
movido pelo Centro de Integra-
ção Empresa-Escola (Ciee) na 
segunda-feira, em São Paulo.

Nos três primeiros meses 
do ano passado, esse contin-

gente somava 4 milhões de 
pessoas, mas no mesmo pe-
ríodo deste ano alcançou 5,4 
milhões. Cerca de 17% da po-
pulação brasileira é formada 
por jovens entre 14 e  24 
anos, que somam 34 milhões 
de pessoas. Desse total, 14 
milhões de jovens tinham 
uma ocupação no primeiro tri-
mestre deste ano. O levanta-
mento também apontou que 
houve,  recentemente,  um  
crescimento no número de 
aprendizes  (acréscimo  de  
100 mil pessoas nesses car-
gos) e estagiários (mais 235 
mil). (Agência Brasil)

Indicador
Participação. O indica-
dor Criança Alfabetizada 
foi calculado com base no 
alinhamento nacional dos 
dados apurados pelos 
Estados em 2023. Ele con-
tou com a participação 
de 85% dos alunos das 
redes públicas do país.
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Ed Summers
Head de acessibilidade no GitHub

D
e acordo com a  Organiza-
ção Mundial da Saúde, exis-
tem no mundo mais de 1,3 
bilhão de pessoas com defi-

ciência.  Como  grupo,  representa-
mos um  imenso potencial  humano 
criativo  e  uma  enorme  quantidade  
de atividade econômica. Consideran-
do que a prosperidade é um jogo no 
qual não há um vencedor único, to-
dos saem ganhando quando as pes-
soas com deficiência participam.

Infelizmente,  pessoas  com  defi-
ciência, no cenário atual, enfrentam 
mais dificuldades do que outras em 
muitas áreas da vida, incluindo saú­
de,  educação  e  emprego.  O  Banco  
Mundial designou um termo para es-
sa lacuna, chamado de  “Divisão de 
Deficiência”. Eles também determi-
naram  que  as  tecnologias  digitais  
são a  maneira  mais  promissora  de  
reduzir essas barreiras.

Sou  um  desenvolvedor  cego  e  
head  de  acessibilidade  no  GitHub,  

uma plataforma de desenvolvimen-
to de software online usada por mais 
de 100 milhões de desenvolvedores 
globalmente. Também é o lar de mi-
lhões de  projetos  de  código  aberto.  
Em 2023, foram feitas 301 milhões 
de contribuições totais para projetos 
de código aberto na plataforma.

Tecnologia  assistiva  acessível.  
Muitas pessoas com deficiência ne-
cessitam de tecnologia assistiva para 
acessar um computador ou realizar 
funções básicas do dia a dia. De acor-
do com a Associação da Indústria de 
Tecnologia  Assistiva,  esse  termo  se  
refere a itens, equipamentos, softwa-
res ou sistemas de produtos utiliza-
dos para aumentar, manter ou me-
lhorar as capacidades funcionais de 
pessoas com deficiência, mas esses 
produtos podem ser muito caros.

O código aberto oferece um am-
biente para  desenvolver  tecnologia  
assistiva e disponibilizá­la gratuita-
mente.  Criar  um  novo projeto  não 

requer  custos  significativos.  Basta  
identificar  um  problema  enfrenta-
do por um grupo específico de pes-
soas e ter uma ideia para uma solu-

ção. Se essa solução demonstrar ser 
mais eficiente do que as alternativas 
existentes, é possível reunir uma co-
munidade que contribua para apri-
morar continuamente o projeto.

Por exemplo, a história de Della e 

Archer Calder. Della tem uma defi-
ciência que limita sua capacidade de 
se comunicar e usa Comunicação Al-
ternativa e  Aumentativa  (CAA),  que  
lhe  permite  expressar  seus  pensa-
mentos  usando  um  tablet.  Como  
aplicativos  CAA  eram  muito  caros,  
então seu irmão criou um aplicativo 
de  código  aberto  chamado  “FreeS-
peech AAC”, disponível gratuitamen-
te para qualquer pessoa.

Capacitando  desenvolvedores  
com deficiências. A melhor maneira 
de tornar a tecnologia acessível para 
pessoas com deficiência é capacitá­
las a construir essa tecnologia. O de-
senvolvimento  de  software  requer  
um conjunto especializado de habili-
dades, mas a comunidade de código 
aberto é um ótimo lugar para apren-
der a programar, já que as barreiras 
financeiras  para  participação  são  
muito baixas e o software de código 
aberto é  público,  ou seja,  qualquer 
pessoa pode acessar e aprender com 

ele. Todos os níveis de experiência 
são bem-vindos e os contribuintes 
com  mais  experiência  costumam  
orientar os iniciantes.

Becky Tyler, uma desenvolvedo-
ra de software da Escócia que nas-
ceu com paralisia cerebral quadri-
plégica,  utiliza  tecnologia  de  ras-
treamento ocular, permitindo que 
use os movimentos dos olhos para 
jogar, desenhar, escrever código e 
muito mais. Com o projeto EyeMi-
ne, aprendeu a programar e, hoje, 
estuda ciência da computação.

A  tecnologia  tem  o  potencial  
de  igualar  oportunidades  para  
pessoas  com  deficiência,  para  
que  possamos  participar  de  ma-
neira mais plena e com igualdade 
na sociedade. À medida que a co-
munidade de código aberto cres-
ce, fico otimista de que se tornará 
ainda  mais  inclusiva,  abrindo  o  
caminho para  um futuro melhor 
para todos.

Inclusão por meio do código aberto

Empoderando pessoas com deficiência

x
entre
aspas

“Apesar dos nossos esforços, um
acidente trágico ocorreu.”
Benjamin Netanyahu
PRIMEIRO-MINISTRO DE ISRAEL
Sobre bombardeio que matou 45 em Rafah

“Era muito dinheiro envolvido. Ele 
falou em R$ 100 milhões.”
Ronnie Lessa
EX-POLICIAL MILITAR
Ao confessar a morte de Marielle Franco

Tecnologia de
rastreamento
ocular permite
que se use 
os movimentos
dos olhos
para jogar, 
desenhar ou
escrever códigos 
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LEILÃO EXTRAJUDICIAL
LEI Nº 9.514, DE 20.11.1997

RODRIGODEOLIVEIRALOPES, leiloeiro público oficial, inscrito na JUCEMG sob o nº 613, devidamente autorizado pelaCOOPERATI-
VADE CRÉDITO DE LIVREADMISSÃO DAREGIÃO DO CIRCUITO CAMPOS DAS VERTENTES LTDA. – SICOOB COPER-
MEC, com sede na cidade de Cláudio/MG, naAvenida Presidente Tancredo Neves, nº 223, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 02.232.383/0001-
59, faz saber que será realizado o LEILÃO EXTRAJUDICIAL NA MODALIDADE ELETRÔNICA sendo que: eventuais débitos de
impostos serão de responsabilidade do comprador, bem como as despesas de escritura, registro e imposto de transmissão; exclui-se a respon-
sabilidade pela evicção por parte da alienante e a comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e deverá ser
arcada pelo arrematante. Os lances devem se dar através do site www.leiloesuberlandia.com.br onde os interessados deverão se habilitar com
antecedência paraEFETUAR LANCESONLINE, pelos lanços mínimos abaixo sobre um imóvel, descrito: “lote de terreno de n° 14 da quadra
CA, situado nesta cidade, no Loteamento Aeroporto Jatobá, com a área de 450,00 metros quadrados,15,00 metros de frente para a Avenida Prin-
cipal; 20,00 metros de fundos para o lote 13; 25,00 metros de um lado confrontando com o lote 15 e 16; 16,00 metros outro lado confrontando
com a Rua 04 e mais um canto em curva com 8,34 metros na esquina da Avenida Principal com a Rua 04., a saber:

BEM ÁREA MATRÍCULA
LANÇOMÍNIMO

PRIMEIRO
LEILÃO

LANÇOMÍNIMO
SEGUNDO
LEILÃO

Lote de terreno de n° 14 da quadra CA,
situado nesta cidade, no Loteamento
Aeroporto Jatobá, com a área de

450,00 metros quadrados,15,00 metros
de frente para a Avenida Principal;

20,00 metros de fundos para o lote 13;
25,00 metros de um lado confrontando
com o lote 15 e 16; 16,00 metros outro
lado confrontando com a Rua 04 e
mais um canto em curva com 8,34

metros na esquina da Avenida Principal
com a Rua 04.

ÁREATERRENO
450,00 m²

ÁREA
CONSTRUÍDA:

359,68 m²

52.441 R$ 750.000,000 R$ 1.711.416,73

PRIMEIRAHASTA: 03 de junho de 2024
HORÁRIO: início às 13h00min e término às 15h00min
SEGUNDAHASTA: 04 de junho de 2024
HORÁRIO: início às 13h00min e término às 15h00min

Uberlândia, 21 de maio de 2024.

RODRIGO DE OLIVEIRALOPES
Leiloeiro Público Oficial
Mat. Jucemg nº 613

BIOHOSP PRODUTOSHOSPITALARES S.A.
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87 - NIRE 31.3.0012090-2
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 05 de abril de 2024, às 11:00 horas, na sede da
Biohosp Produtos Hospitalares S.A. (“Companhia”), na Cidade de Contagem,
Estado de Minas Gerais, na Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro
Cinco, CEP 32.010-010. 2. Convocação e Presença: As formalidades de convo-
cação foram dispensadas, nos termos do § 4º, artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista da Com-
panhia, Elfa Medicamentos S.A. (“Elfa” ou “Acionista”), representando a totalidade
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Pre-
sença de Acionistas. 3.Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Priscilla Seki
Minotogawa e secretariados pelo Sr. Leonardo Flores Pelloso. 4. Ordem do Dia:
Deliberar sobre: (i) a ciência da renúncia de membro da Diretoria da Companhia,
o Sr. Clayton de Souza Malheiros; (ii) eleição de novo Diretor; e (iii) ratificação do
quadro de Diretores da Companhia. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos,
o Presidente da mesa esclareceu que a ata da presente assembleia seria lavrada
em forma sumária, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, con-
forme faculdade conferida pelo Art. 130, § 1º e § 2º da Lei das S.A. Decidiu, então,
a Acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) Tomar ci-
ência da renúncia apresentada pelo Sr. Clayton de Souza Malheiros, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas,
portador da Cédula de Identidade RG n° 09.622.052-0 (IFP/RJ), inscrito no CPF/
MF sob o nº 038.814.377-03, residente e domiciliado na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº
758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, ao cargo de Diretor
Financeiro da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada e arquivada
na sede da Companhia. (ii) Dando sequência, a acionista aprovou a eleição do
Sr. Rafael Moisés Franco Pereira da Costa, brasileiro, casado sob o regime da
separação total de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº
20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.194.358-07, residente e
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na mesma Cidade e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr.,
nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para o cargo de
novo Diretor Financeiro, com mandato unificado com os demais diretores eleitos
em 05 de outubro de 2022, ou seja, até 05 de outubro de 2024, sendo permitida
a reeleição, conforme Termo de Posse e Desimpedimento presente no anexo I.
(iii) Em Virtude das deliberações acima, resolve a Acionista ratificar o quadro de
diretores da companhia, todos com mandato até 05 de outubro de 2024, conforme
indicação abaixo: a) José Roberto CorreaTeixeira Ferraz, brasileiro, casado sob
o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG nº 13.899.846, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº 091.400.828-57, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade e Estado, na
Av. Cidade Jardim, 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, no cargo de Diretor
Presidente; b) Rafael Moisés Franco Pereira da Costa, brasileiro, casado sob o
regime da separação total de bens, administrador, portador da cédula de identida-
de RG nº 20.714.855-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.194.358-07, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
comercial na mesma Cidade e Estado, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr.,
nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, no cargo de Dire-
tor Financeiro; c) Priscilla Seki Minotogawa, brasileira, solteira, administradora,
portadora da cédula de identidade RG nº 22.651.688 SSP/SP, inscrita no CPF/MF
sob o nº 247.704.658-66, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758,
3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542- 000, para o cargo de Direto-
ra de Planejamento Estratégico; d) Sérgio Ricardo Leite Pereira, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas,
portador da cédula de identidade RG nº 829.083 SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob
o nº 475.110.284-20, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 758, 3º
andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542-000, no cargo de Diretor Sem De-
signação Específica; e) Frederico Lopes Dias, brasileiro, casado sob o regime
de comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG
nº M-6.347.389 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 970.278.636-34, residente
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32,
Itaim Bibi, CEP 04542- 000, no cargo de Diretor Sem Designação Específica; e
f) Leonardo Flores Pelloso, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 24609662 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº 255.340.188-44, residente e domiciliado na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Leopoldo Couto de Maga-
lhães Júnior, nº 758, 3º andar, conjuntos 31 e 32, Itaim Bibi, CEP 04542- 000, no
cargo de Diretor Sem Designação Específica 5. Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram en-
cerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por
todos os presentes assinada. Contagem/MG, 05 de abril de 2024.Mesa: Priscilla
Seki Minotogawa – Presidente;Leonardo Flores Pelloso – Secretário.Acionista
Presente: Elfa Medicamentos S.A. Priscilla Seki Minotogawa – Diretora; Leo-
nardo Flores Pelloso – Diretor. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 11666312 em 29/04/2024 da Empresa BIOHOSP
PRODUTOS HOSPITALARES S.A, Nire 31300120902 e protocolo 242554997 -
25/04/2024. Autenticação: 62774B27B3DEE984E9EB57140AF61622A3B3DE2.
Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/255.499-7 e o
código de segurançaVE5x Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
29/04/2024 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

D4Sign 523d45c8-6a11-43d7-a82f-ebd379692ffa - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A.
CNPJ/MF nº 18.269.125/0001-87 - NIRE 31.3.0012090-2

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2024
1.Data, Hora e Local: No dia 21 de fevereiro de 2024, às 15:00 horas, na sede da Biohosp Produtos Hospitalares S.A.
(“Companhia”), na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1080, Bairro
Cinco, CEP 32.010-010. 2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas, nos termos do § 4º,
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista da Companhia, Elfa
Medicamentos S.A. (“Elfa” ou “Acionista”), representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas
constantes no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Clayton de Souza Malheiros e
secretariados pela Sra. Priscilla Seki Minotogawa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a rerratificação do capital social da
Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a consequente consolidação do Estatuto Social. 5.
Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente da mesa esclareceu que a ata da presente assembleia seria lavrada em
forma sumária, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, conforme faculdade conferida pelo Art. 130, § 1º e §
2º da Lei das S.A. Decidiu, então, a Acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) Aprovar a rerratificação
da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de novembro de 2023, e registrada na Junta Comercial de Minas
Gerais (“JUCEMG”) sob o nº 11403449, em sessão de 10 de janeiro de 2024, onde constou que com o aumento de capital social,
no valor total de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), seriam emitidas 2.422.041 (dois milhões, quatrocentas e vinte e duas
mil e quarenta e uma) ações, quando o correto seria 2.424.242 (dois milhões, quatrocentas e vinte e quatro mil, duzentas e
quarenta e duas) ações, ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada ação,
conforme boletim de subscrição constante do Anexo I. (ii) Em razão da deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social
da Companhia deveria constar conforme abaixo: “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda
corrente nacional é de R$ 99.267.520,92 (noventa e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos e vinte reais e
noventa e dois centavos) dividido em 60.109.709 (sessenta milhões cento e nove mil e setecentas e nove) ações nominativas com
valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada”. (iii) Subsequentemente, aprovar o aumento do capital
social da Companhia em R$ 6.701.040,00 (seis milhões, setecentos e ummil e quarenta reais), mediante a emissão de 4.061.236
(quatro milhões, sessenta e uma mil e duzentas e trinta e seis) ações ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,65 (um
real e sessenta e cinco centavos) cada ação, desprezando os centavos, fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170,
parágrafo 1º, inciso II, da Lei 6.404/76, conforme boletim de subscrição constante do Anexo II, passando o capital social dos
atuais R$ 99.267.520,92 (noventa e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos e vinte reais e noventa e dois
centavos) dividido em 60.109.709 (sessenta milhões, cento e nove mil setecentas e nove) ações nominativas com valor nominal
de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada, para R$ 105.968.560,00 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta
e oito mil, quinhentos e sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em 64.170.945 (sessenta e quatro milhões, cento e
setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco
centavos) cada. A totalidade das novas ações ora emitidas é integralmente subscrita pela Acionista, e tais ações são, neste ato,
integralizadas mediante cessão de créditos detidos pela Acionista em face de terceiros, no valor de R$ 1.040,00 (mil e quarenta
reais) e mediante a capitalização de adiantamento para futuro aumento de capital realizado pela Acionista no valor total de R$
R$ 6.700.000 (seis milhões, seiscentos e mil reais), conforme devidamente registrado no balanço da Companhia. (iv) Em
decorrência da deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia é alterado, passando a vigorar com a
redação abaixo, e o Estatuto Social da Companhia consolidado conforme Anexo III desta ata, para refletir a alteração ora
aprovada. “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 105.968.560,00
(cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e sessenta reais), desprezando os centavos, dividido em
64.170.945 (sessenta e quatro milhões, cento e setenta mil, novecentas e quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal
de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada .” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos
presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por
todos os presentes assinada. Contagem/MG, 21 de fevereiro de 2024.Mesa: Clayton de Souza Malheiros – Presidente; Priscilla
Seki Minotogawa – Secretária. Acionista Presente: Elfa Medicamentos S.A. Clayton de Souza Malheiros – Diretor; Priscilla
Seki Minotogawa – Diretora.BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. CNPJ nº 18.269.125/0001-87 - NIRE 31300120902;
ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO Artigo 1º - A
Companhia tem a denominação social de BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. e é uma sociedade anônima de capital
fechado, regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”)
e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na
Avenida Sócrates Mariani Bittencourt, nº 1.080, Bairro Cinco, CEP 32.010-010, podendo abrir, transferir e fechar filiais, agências
e escritórios de representação em qualquer localidade do território nacional e internacional, mediante deliberação dos acionistas,
observado o disposto neste Estatuto Social e nas disposições legais aplicáveis.Parágrafo Único. A Companhia possui uma filial
localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Silva Fortes, nº 47, 9º e 10º andares, Bairro União, CEP
31.160-320, inscrita no CNPJ sob o nº 18.269.125/0002-68 e inscrita na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE
nº 31.9.0245919-3, como escritório de apoio comercial e administrativo. Artigo 3º - O objeto social da Companhia compreende:
a) Comércio atacadista, importação, exportação de: (i) medicamentos, produtos médicos, farmacêuticos e odontológicos; (ii)
instrumentos e materiais para uso médico, odontológico, cirúrgico, hospitalar, laboratorial, EPI (Equipamentos de Proteção
Indicial), e outros de mesma natureza; (iii) máquinas, aparelhos e equipamentos em geral, para uso odontomédico hospitalar,
partes e peças; (iv) produtos alimentícios em geral; (v) artigos médicos e ortopédicos, inclusive próteses, (vi) produtos de higiene,
limpeza e conservação domiciliar; e (vi) cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; b) Locação de materiais e
equipamentos científicos, médicos e hospitalares; c) Desenvolvimento, exploração e gestão, em qualquer parte do território
nacional ou no exterior, de (i) transporte rodoviário nacional e internacional de encomendas e cargas expressas e cargas gerais;
(ii) atividades de armazém geral, atividades no segmento de armazenamento e transporte de drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos, seus correlatos, produtos dietéticos, nutrimentos, produtos de higiene, perfumes, cosméticos, saneantes
domissanitários (inseticidas, raticidas, desinfetantes), seus aditivos matérias-primas, produtos semielaborados e também a
granel e acabados, medicamentos similares, equivalentes, genéricos e de referência, produtos farmacêuticos intercambiáveis,
bioequivalentes, biodisponíveis, termolábeis; (iii) transporte rodoviário de produtos imunobiológicos, transporte rodoviário de
equipamentos eletrônicos e médico-hospitalares, transporte de medicamentos secos, medicamentos perecíveis, medicamentos
humanos e medicamentos veterinários, transporte de soros e vacinas, transporte de insumos críticos em saúde e insumos de
prevenção, transporte de kits de diagnósticos, transporte de gêneros alimentícios secos e perecíveis, em geral, transporte de
cargas e encomendas em geral; d) Prestação de serviços de consultoria, assistência domiciliar e suporte de produtos e/ou
mercadorias e/ou equipamentos, relacionados a medicamentos, insumos, farmacêuticos, seus correlatos, medicamentos sob
controle especial, produtos dietéticos, nutrimentos, produtos de higiene, perfumes, cosméticos, saneantes domissanitários
(inseticidas, raticidas, desinfetantes), seus aditivos matérias-primas, produtos semielaborados e também a granel e acabados,
medicamentos similares, equivalentes, genéricos e de referência, produtos farmacêuticos intercambiáveis, bioequivalentes,
biodisponíveis, termolábeis, produtos para saúde, produtos farmacológicos e material hospitalar, produtos odontológicos,
produtos alimentícios destinados a pacientes em hospitais ou domicílios, produtos químicos, farmoquímicos e inflamáveis e
quaisquer produtos correlatos, ou relacionado a qualquer outra atividades descritas acima; e) Representação comercial e agencia
de comércio de medicamentos, cosméticos, produtos de perfumaria e de instrumentos e matérias odontomédicos hospitalares; f)
Prestação de serviços de gestão financeira, de estoque e de faturamento a terceiros; g) Participação em outras sociedades, como
sócia ou acionista; e h) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia
é indeterminado.CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL E AÇÕES Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em
moeda corrente nacional é de R$ 105.968.560,92 (cento e cinco milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e
sessenta reais e noventa e dois centavos) dividido em 64.170.945 (sessenta e quatro milhões, cento e setenta mil, novecentas e
quarenta e cinco) ações nominativas com valor nominal de R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) cada. Parágrafo
Primeiro. As ações que vierem a ser emitidas em decorrência de elevação do capital social, observadas as condições da lei e do
presente estatuto, serão integralizadas em moeda corrente nacional, por conferência e/ou incorporação de bens móveis e
imóveis.Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária corresponde a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral.Parágrafo
Terceiro. A Companhia não emitirá partes beneficiárias. Artigo 6º - Os acionistas têm preferência para a subscrição das ações
do capital social da Companhia, na proporção das ações que já detêm, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.CAPÍTULO
III ASSEMBLEIA GERAL Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses que se
seguirem ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem.
Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais da Companhia poderão ser convocadas pelo Diretor Presidente ou, observado o
disposto na legislação aplicável, por qualquer acionista que represente cinco por cento, no mínimo, do capital social. As
Assembleias Gerais deverão ser convocadas com antecedência mínima de 8 (oito) dias, mediante comunicação escrita
informando a data, hora, local e a ordem do dia da Assembleia Geral, contendo todo o material necessário para que os acionistas
possam analisar as matérias da ordem do dia, sem prejuízo dos demais requisitos estabelecidos na Lei das Sociedades por
Ações. Será dispensada a convocação nos termos dessa Cláusula quando a Assembleia Geral contar com a presença de
acionistas representando a totalidade do capital social. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais da Companhia serão
instaladas em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro. Os trabalhos da Assembleia
serão dirigidos por mesa composta de Presidente e Secretário, escolhidos pela maioria dos acionistas presentes. Parágrafo
Quarto. Compete à Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) eleger
e destituir os membros da Diretoria e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (d) fixar a remuneração global anual
dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado. Parágrafo Quinto. Compete privativamente
à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias, além das competências previstas na Lei das Sociedades por Ações:
(i) aprovar a eleição e destituição dos membros da Diretoria; (ii) emissão de ações preferenciais e/ou a criação de classes de
ações; (iii) autorizar a emissão de debêntures; (iv) suspender o direito dos acionistas; (v) deliberar sobre avaliação de bens com

que o acionista concorrer para a formação do capital social; (vi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da
Companhia; (vii) alteração do Estatuto Social; (viii) a alienação de bens do ativo não circulante da Companhia em valor superior,
em uma ou mais operações relacionadas, a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (ix) a constituição de ônus sobre quaisquer
ativos da Companhia para garantia de obrigações de terceiros ou partes relacionadas da Companhia, exceto em relação a
obrigações com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas pela
Companhia e/ou outras partes relacionadas da Companhia (inclusive mediante constituição de ônus reais) ou obrigações da
Companhia com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas por
uma ou mais de suas partes relacionadas (inclusive mediante constituição de ônus reais), as quais, em qualquer caso, não
estarão sujeitas à deliberação dos acionistas; (x) a concessão, pela Companhia, de quaisquer avais, fianças ou outras garantias
em relação a obrigações de terceiros ou partes relacionadas da Companhia, exceto em relação a obrigações com valor de até
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou mais operações relacionadas, garantidas pela Companhia e/ou outras parte
relacionadas da Companhia ou obrigações da Companhia com valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou
mais operações relacionadas, as quais, em qualquer caso, não estarão sujeitas à deliberação dos acionistas; (xi) dissolução,
liquidação, pedido de falência, requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, bem como a nomeação do
liquidante ou administrador judicial, conforme o caso; (xii) constituição de sociedade, aquisição, alienação ou oneração pela
Companhia de participação no capital social de outras sociedades, associações e/ou joint ventures, bem como permitir o ingresso
de qualquer pessoa no capital social das sociedades controladas pela Sociedade e/ou nos seus resultados ou lucros; (xiii)
aprovar a realização de qualquer operação envolvendo a Companhia e suas partes relacionadas; (xiv) aprovar (a) a contratação
de quaisquer empréstimos e endividamentos, em valor superior, em uma ou mais operações relacionadas, a R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais) ou (b) realização de quaisquer despesas em valor superior, em uma ou mais operações relacionadas, a
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de Reais) e que não estejam previstas em plano de negócios da Companhia; (xv) aprovar o
exercício do direito de voto da Companhia, em qualquer sociedade na qual a Companhia detenha ou venha a deter participação
direta ou indireta; e (xvi) abrir, transferir e fechar filiais, agências e escritórios de representação em qualquer localidade do
território nacional e internacional, observado o disposto nas disposições legais aplicáveis. Parágrafo Sexto. A Assembleia Geral
Extraordinária realizar-se-á sempre que houver justificativa conveniente para tratar exclusivamente de assuntos objeto de sua
convocação.Parágrafo Sétimo.A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária poderão ser, cumulativamente,
convocadas e realizadas no mesmo dia, hora e local, e instrumentadas em ata única. Parágrafo Oitavo. As Assembleias Gerais
poderão ser realizadas por meios eletrônicos, respeitados os direitos de participação e manifestação e em conformidade com a
legislação vigente, conforme alterada pela Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.Artigo 8º - O acionista poderá ser representado
nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições previstas em lei.Artigo 9º - As deliberações em Assembleia
Geral serão tomadas por Acionistas representando a maioria do capital social, salvo se quórum maior for estabelecido por Lei ou
neste Estatuto. CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA Artigo 10º - A administração da Companhia incumbe à
Diretoria, composta por, no mínimo, 5 (cinco) diretores, acionistas ou não, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor
Financeiro, 1 (um) Diretor de Planejamento Estratégico, 1 (um) Diretor Jurídico e de Compliance e os demais Diretores Sem
Designação Específica. Os Diretores terão mandato pelo prazo de 2 (dois) anos, permitida a reeleição e permanecendo em seus
cargos até a eleição de seus substitutos, e terão suas remunerações fixadas pela Assembleia Geral Ordinária. Artigo 11º -
Compete aos Diretores a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou
convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, exigida a aprovação dos
acionistas.Artigo 12º.A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros,
será realizada por: (i) 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Presidente, o Diretor Financeiro,
o Diretor Jurídico e de Compliance ou o Diretor de Planejamento Estratégico; ou (ii) Quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto,
para a realização de atos de rotina com valor de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); ou (iii) 1 (um) Diretor em conjunto com
1 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específicos; ou (iv) 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que
investidos de especiais e expressos poderes; ou (v) 1 (um) procurador, agindo isoladamente, desde que investido de especiais e
expressos poderes.Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador agindo isoladamente nos
termos do item (v) acima nos casos seguintes ou mediante prévia deliberação da Assembleia Geral da Companhia: a)
Representação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), Ad Judicia ou em processos e investigações de Due
Diligence; b) Autorização para a publicação de atos societários e documentos complementares legalmente exigidos; c)
Representação perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Caixa Econômica Federal, Receita Federal do Brasil,
Instituições de Ensino Superior públicas ou privadas, inclusive para a assinatura de Perfil Profissional Previdenciário (PPP),
contratos de trabalho e Carteira Profissional e Previdência Social (CTPS); d) Representação perante Órgãos Trabalhistas e
Sindicatos de Classe, salvo para a celebração de acordos trabalhistas ou assunção de dívidas; e) Representação perante clientes
em atos relacionados aos processos de vendas sem valor estipulado ou no valor de até R$100.000,00 (cem mil reais) f)
Realização de operações bancárias sem transferências de valores e que não importem obrigações à Companhia; g) Participação
em processos licitatórios, dispensas de licitação e outros processos de vendas públicas nos termos da legislação aplicável; h)
Atuação em procedimentos regulatórios perante as autoridades sanitárias competentes; i) Representação perante repartições
públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais
em atos que não importem obrigações à Companhia; j) Assinatura e envio de correspondências que não criem quaisquer
responsabilidades à Companhia. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral poderá deliberar sobre outras formas de
representação da Companhia, em casos específicos, conforme julgar necessário. Artigo 13º - Todas as procurações serão
outorgadas observada a regra prevista no Artigo 12º (i), mediante mandato com poderes específicos e prazo máximo determinado
de 1 (um) ano, exceto nos casos de procurações ad judicia ou para representação perante o Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI), caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular.Artigo
14º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os atos de qualquer Diretor ou
empregado que a envolverem obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais,
endossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto (i) se prévia e expressamente autorizado por deliberação dos
acionistas, ou (ii) no caso de avais, fianças, endossos e/ou outras garantias em favor de sociedades afiliadas, controladas,
controladoras e/ou coligadas da Companhia. Artigo 15º - Os membros eleitos da diretoria tomarão posse mediante a lavratura
de termo próprio no livro de registro de atas de reuniões de Diretoria, dispensada a garantia de gestão. Parágrafo Único. Os
membros da Diretoria deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus substitutos,
exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. Artigo 16º - Os membros da Diretoria receberão a remuneração
que for fixada de forma global pela Assembleia Geral, cabendo à Diretoria proceder à distribuição individual entre os seus
membros. CAPÍTULO V CONSELHO FISCAL Artigo 17º - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os
poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de
acionistas representando a porcentagem requerida por lei. Artigo 18º - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de,
no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número (acionistas ou não) todos eles qualificados em
conformidade com as disposições legais. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela
Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos.Parágrafo Segundo. Os membros
do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. ParágrafoTerceiro. Ocorrendo
a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 19º - Quando instalado, o
Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei.
Parágrafo Primeiro. As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua própria iniciativa ou por
solicitação por escrito de qualquer de seus membros. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo - As
deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada,
deverá estar presente a maioria dos seus membros. Parágrafo Terceiro - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão
de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros presentes. Artigo 20º
- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o parágrafo 3º
do artigo 162 da Lei das S.A. CAPÍTULO VI DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO Artigo 21º - A sociedade entrará
em dissolução, liquidação ou extinção nos casos previstos em Lei.Parágrafo Único. A Assembleia Geral nomeará o liquidante e
determinará o modo de liquidação, elegendo um Conselho Fiscal que deve funcionar durante o período de liquidação, obedecidas
as formalidades legais. Artigo 22º - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pela legislação atual vigente.
CAPÍTULOVII EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS Artigo 23º - O exercício social terá início em 1º de janeiro
e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social deverá ser preparado um balanço geral, bem como
as demais demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes e as disposições deste Estatuto Social.Artigo
24º - O lucro líquido apurado no exercício social terá a seguinte destinação: a. a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida
para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; b. a parcela correspondente a, no
mínimo, 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do lucro líquido ajustado conforme Art. 193 da Lei das S.A., será distribuída aos
acionistas como dividendo anual mínimo obrigatório, não cumulativo; e c. o saldo remanescente, após atendidas as disposições
contidas nos itens anteriores deste Artigo 25, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 25º - A Companhia
poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos inferiores, em cumprimento a requisitos legais ou para atender
a interesses societários, podendo com base neles, inclusive, declarar dividendos intermediários e intercalares e, ainda, o crédito
de juros sobre capital próprio. Os dividendos intermediários e intercalares, bem como os juros sobre capital próprio previstos
neste Artigo poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais Certifico o
registro sob o nº 11562934 em 11/03/2024 da Empresa BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A, Nire 31300120902 e
protocolo 241629811 - 07/03/2024. Autenticação: DF76AF918F1012979B4724AF6737FACAF8BDF2EE. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo
24/162.981-1 e o código de segurança ZACs Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/03/2024 por Marinely
de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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